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I.
ORIGEM, 

ESTRUTURA 

E COMPETÊNCIAS DA CORTE

A.
CRIAÇÃO


A Corte Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Corte”, “a Corte Interamericana” ou “o Tribunal”) foi estabelecida como conseqüência da entrada em vigor, em 18 de julho de 1978, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos ou “Pacto de San José, Costa Rica” (doravante “a Convenção”, “a Convenção Americana” ou “a C.A.D.H.”), ao ser depositado o décimo primeiro instrumento de ratificação por um Estado Membro da Organização dos Estados Americanos (doravante “a OEA” ou “a Organização”). A Convenção foi adotada na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos Humanos, realizada de 07 a 22 de novembro de 1969 em San José, Costa Rica.


Os dois órgãos de proteção dos direitos humanos previstos pelo artigo 33 da Convenção Americana são a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante “a Comissão” ou “a Comissão Interamericana”) e a Corte. Ambos órgãos têm como função assegurar o cumprimento das obrigações impostas pela Convenção.

B.
ORGANIZAÇÃO


O Estatuto da Corte (doravante “o Estatuto”) dispõe que ela é uma instituição judiciária autônoma com sede em San José, Costa Rica, e cujo objetivo é aplicar e interpretar a Convenção.


A Corte é constituída por sete Juízes, nacionais dos Estados membros da OEA.  São eleitos a título pessoal “dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais ou do Estado que os propuser como candidatos” (artigo 52 da Convenção). Conforme o artigo 8 do Estatuto, o Secretário-Geral da OEA solicitará aos Estados Partes na Convenção (doravante “Estados Partes”) que apresentem uma lista com os nomes de seus candidatos para Juízes da Corte. De acordo com o artigo 53.2 da Convenção, cada um dos Estados Parte pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os propuser ou de qualquer outro Estado membro da Organização.


Os Juízes são eleitos pelos Estados Partes, em votação secreta e por maioria absoluta de votos, durante a sessão da Assembléia Geral da OEA imediatamente anterior à expiração do mandato dos Juízes cessantes. As vagas da Corte decorrentes de morte, incapacidade permanente, renúncia ou remoção serão preenchidas, se possível, no próximo período de sessões da Assembléia Geral da OEA (artigos 6.1 e 6.2 do Estatuto).


Os Juízes da Corte serão eleitos por um período de seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez. Os Juízes cujos mandatos expirarem continuarão funcionando nos casos de que já houverem tomado conhecimento e que se encontrem em fase de Sentença (artigo 54.3 da Convenção).


Se for necessário, para preservar o quórum da Corte, os Estados Partes da Convenção nomearão um ou mais Juízes interinos (artigo 6.3 do Estatuto). Existe também a figura do Juiz ad hoc, a qual tem sido utilizada pelos Estados em numerosos casos perante a Corte, quando dentre os Juízes chamados a conhecer do caso nenhum for da nacionalidade do Estado demandado ou quando, neste último suposto, esse Juiz se escuse de conhecer o caso e esse Estado opte, a convite do Tribunal, por designar um Juiz ad hoc para que participe da deliberação e decisão desse caso. 


Os Estados são representados nos processos perante a Corte por agentes por eles designados (artigo 21 do Regulamento), e a Comissão será representada pelos delegados que designar para tal fim. Com a reforma regulamentária do ano de 2001, as supostas vítimas ou seus representantes têm a possibilidade de apresentar de forma autônoma suas petições, argumentos e provas, além de participar nas diferentes instâncias e etapas processuais perante o Tribunal.


Os Juízes estarão à disposição da Corte, a qual realiza a cada ano os períodos ordinários de sessões que sejam necessários para o pleno exercício de suas funções. Os Juízes, no entanto, não percebem um salário pelo desempenho de suas funções, mas sim uma contribuição de US$150 por dia de sessão. Atualmente, o Tribunal realiza quatro períodos ordinários de sessões ao ano. Ademais, a Corte também pode realizar sessões extraordinárias, convocadas pelo Presidente da Corte ou mediante solicitação da maioria dos Juízes. Embora não seja exigido que os Juízes residam na sede da Corte, o Presidente deverá prestar permanentemente seus serviços (artigo 16 do Estatuto).


O Presidente e o Vice-Presidente são eleitos pelos Juízes por um período de dois anos, os quais poderão ser reeleitos (artigo 12 do Estatuto).


Existe uma Comissão Permanente da Corte integrada pelo Presidente, pelo Vice-Presidente e pelos outros Juízes que o Presidente considere conveniente, de acordo com as necessidades do Tribunal. A Corte poderá designar outras comissões para assuntos específicos (artigo 6 do Regulamento).


A Secretaria funcionará sob a imediata autoridade de um Secretário (artigo 14 do Estatuto) e de um Secretário Adjunto (artigo 14 do Estatuto).

C.
COMPOSIÇÃO


Para o ano 2006, a composição da Corte foi a seguinte, pela ordem de precedência:

Sergio García Ramírez (México), Presidente;

Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente;

Oliver Jackman (Barbados);

Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); 

Cecilia Medina Quiroga (Chile);

Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e

Diego García-Sayán (Peru).


O Secretário da Corte é Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta é Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica).


Da mesma maneira, os Estados demandados exerceram o direito de designar um Juiz ad hoc em três casos atualmente em tramitação perante a Corte (artigo 55 da Convenção). A relação dos Juízes ad hoc que participaram no ano 2006, assim como dos casos para os quais foram nomeados, é a seguinte:

	Juan Carlos Esguerra Portocarrero
	Caso “Masacre de Pueblo Bello” (Colômbia)

	Javier de Belaunde 

López de Romana
	Caso Acevedo Jaramillo e outros (Peru)

	Fernando Vidal Ramírez
	Caso “La Cantuta” (Peru)


D.
COMPETÊNCIAS


De acordo com a Convenção, a Corte exerce as funções contenciosa e consultiva. A primeira função refere-se à resolução de casos submetidos pela Comissão Interamericana ou por um Estado Parte em que se tenha alegado que um dos Estados Partes violou a Convenção. Dentro desta função a Corte tem a faculdade de ditar medidas provisórias de proteção. A segunda função refere-se à faculdade que têm os Estados Membros da Organização de consultar a Corte sobre a interpretação da Convenção ou “de outros tratados relativos à proteção dos direitos humanos nos Estados Americanos”. Também poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos da OEA assinalados em sua Carta.

1.
Função contenciosa: por esta via, a Corte determina se um Estado incorreu em responsabilidade internacional por ter violado algum dos direitos consagrados ou estipulados na Convenção Americana sobre Direitos Humanos, por ter descumprido suas obrigações de respeitar e garantir esses direitos. A competência contenciosa do Tribunal se encontra regulamentada pelo artigo 62 da Convenção Americana, o qual estabelece:

1.
Todo Estado Parte pode, no momento do depósito do seu instrumento de ratificação desta Convenção ou de adesão a ela, ou em qualquer momento posterior, declarar que reconhece como obrigatória, de pleno direito e sem convenção especial, a competência da Corte em todos os casos relativos à interpretação ou aplicação desta Convenção.

2.
A declaração pode ser feita incondicionalmente, ou sob condição de reciprocidade, por prazo determinado ou para casos específicos.  Deverá ser apresentada ao Secretário-Geral da Organização, que encaminhará cópias da mesma aos outros Estados membros da Organização e ao Secretário da Corte.

3.
A Corte tem competência para conhecer de qualquer caso relativo à interpretação e aplicação das disposições desta Convenção que lhe seja submetido, desde que os Estados Partes no caso tenham reconhecido ou reconheçam a referida competência, seja por declaração especial, como prevêem os incisos anteriores, seja por convenção especial.


De acordo com o artigo 61.1 da Convenção “[s]omente os Estados Partes e a Comissão têm direito de submeter um caso à decisão da Corte”.


O artigo 63.1 da Convenção inclui a seguinte disposição relativa às sentenças da Corte:

Quando decidir que houve violação de um direito ou liberdade protegidos nesta Convenção, a Corte determinará que se assegure ao prejudicado o gozo do seu direito ou liberdade violados.  Determinará também, se isso for procedente, que sejam reparadas as conseqüências da medida ou situação que haja configurado a violação desses direitos, bem como o pagamento de indenização justa à parte lesada.


O inciso 2 do artigo 68 da Convenção dispõe que “[a] parte da sentença que determinar indenização compensatória poderá ser executada no país respectivo pelo processo interno vigente para a execução de Sentenças contra o Estado”.


As sentenças do Tribunal são “definitiva[s] e inapeláve[is]”. Em “caso de divergência sobre o sentido ou alcance da sentença, a Corte interpretá-la-á a pedido de qualquer das partes, desde que o pedido seja apresentado dentro dos noventa dias a partir da data da notificação da sentença” (artigo 67 C.A.D.H.). Os Estados Partes “comprometem-se a cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem partes” (artigo 68 C.A.D.H.).


Durante o presente ano foram submetidos à consideração da Corte 14 casos contenciosos, e esta emitiu 23 sentenças
. Em 3 delas, se pronunciou sobre exceções preliminares, mérito, reparações e custas, conjuntamente; em 14 sobre mérito e as correspondentes reparações; e em 6 sobre a interpretação das sentenças. Desta forma a Corte resolveu inteiramente 17 casos contenciosos, nos quais foi adotada decisão final a respeito de exceções preliminares, mérito e reparações, e não se encontra pendente nenhum pronunciamento sobre a contenção estabelecida na demanda. Atualmente, o Tribunal conta com 88 casos contenciosos em trâmite, dos quais 75 se encontram em etapa de supervisão do cumprimiento de sentença, 7 se encontram em etapa de trâmite inicial, 4 em etapa de exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas, e 2 em etapa de mérito e eventuais reparações e custas.

A Corte submeterá à consideração da Assembléia Geral da Organização em cada período ordinário de sessões um relatório sobre suas atividades, no qual “[d]e maneira especial e com as recomendações pertinentes, indicará os casos em que um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças” (artigo 65 C.A.D.H.).


Vinte e um Estados Partes reconhecem a competência contenciosa da Corte. São eles: Costa Rica, Peru, Venezuela, Honduras, Equador, Argentina, Uruguai, Colômbia, Guatemala, Suriname, Panamá, Chile, Nicarágua, Paraguai, Bolívia, El Salvador, Haiti, Brasil, México, República Dominicana e Barbados.


O estado de ratificações e adesões da Convenção encontram-se no final deste relatório. (Anexo LXX).

2.
Função consultiva: por este meio, a Corte responde consultas que formulam os Estados membros da OEA ou os órgãos da mesma, nos termos do artigo 64 da Convenção, que dispõe:

1.
Os Estados membros da Organização poderão consultar a Corte sobre a interpretação desta Convenção ou de outros tratados concernentes à proteção dos direitos humanos nos Estados americanos.  Também poderão consultá-la, no que lhes compete, os órgãos enumerados no capítulo X da Carta da Organização dos Estados Americanos, reformada pelo Protocolo de Buenos Aires.

2.
A Corte, a pedido de um Estado membro da Organização, poderá emitir pareceres sobre a compatibilidade entre qualquer de suas leis internas e os mencionados instrumentos internacionais.


O direito de solicitar uma opinião consultiva não se limita aos Estados Partes na Convenção; qualquer Estado membro da OEA poderá solicitá-la. Os Estados membros da Organização são: Antígua e Barbuda, Argentina, Bahamas, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Costa Rica, Chile, Dominica, Equador, El Salvador, Estados Unidos, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, República Dominicana, Saint Kitts e Nevis, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.


Igualmente, a competência consultiva da Corte fortalece a capacidade da Organização para resolver os assuntos que surjam em razão da aplicação da Convenção, já que permite aos órgãos da OEA consultar a Corte, no que lhes compete.

Durante o presente ano não foram submetidas à consideração da Corte petições de opiniões consultivas e não se emitiu nenhum pronunciamento neste sentido.

3.
Medidas provisórias: a Corte pode adotar as medidas que considerar pertinentes em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, tanto em casos que estiverem sob o conhecimento da Corte, como em assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, a pedido da Comissão Interamericana. O artigo 63.2 da Convenção assinala que:

Em casos de extrema gravidade e urgência, e quando se fizer necessário evitar danos irreparáveis às pessoas, a Corte, nos assuntos de que estiver conhecendo, poderá tomar as medidas provisórias que considerar pertinentes.  Se se tratar de assuntos que ainda não estiverem submetidos ao seu conhecimento, poderá atuar a pedido da Comissão.

Durante o presente ano foram submetidas à consideração da Corte 13 petições de medidas provisórias, das quais quatro foram rechaçadas e nove foram adotadas. Atualmente, o Tribunal conta com 44 medidas provisórias ativas. 

E.
ORÇAMENTO


O artigo 72 da Convenção dispõe que “a Corte elaborará o seu próprio projeto de orçamento e submetê-lo-á à aprovação da Assembléia Geral, por intermédio da Secretaria Geral. Esta última não poderá nele introduzir modificações”. De acordo com o artigo 26 de seu Estatuto, a Corte administrará seu próprio orçamento. O orçamento da Corte para o ano 2006 foi de US$1.391.300,00 (um milhão trezentos e noventa e um mil e trezentos dólares dos Estados Unidos da América).

A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos aprovou em seu XXXVI Período Ordinário de Sessões realizado em Santo Domingo, República Dominicana, de 04 a 06 de junho de 2006, o orçamento da Corte para o ano de 2007, num total de US$1.656.300,00 (um milhão seiscentos e cinqüenta e seis mil e trezentos dólares dos Estados Unidos da América). 

F.
RELAÇÃO COM A SECRETARIA GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)


Durante o presente ano, a Corte manteve uma estreita comunicação com a Secretaria Geral da OEA em assuntos relacionados com temas administrativos e financeiros, contando sempre com o apoio e a colaboração desta para as atividades do Tribunal.

G.
RELAÇÕES COM OUTROS ORGANISMOS REGIONAIS DA MESMA ÍNDOLE


A Corte mantém estreitos vínculos institucionais com a Comissão Interamericana. Esses laços são fortalecidos por reuniões que, por recomendação da Assembléia Geral, devem realizar seus membros (infra III). A Corte mantém também estreitas relações com o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, criado mediante convênio entre o Governo da Costa Rica e a Corte, que entrou em vigor em 17 de novembro de 1980. O Instituto é uma entidade internacional autônoma, de natureza acadêmica, voltada à educação, investigação e promoção dos direitos humanos, com um enfoque interdisciplinar e global. Ademais, a Corte mantém relações institucionais com a Corte Européia de Direitos Humanos, criada pela Convenção Européia de Direitos Humanos e Liberdades Fundamentais e estabelecida pelo Conselho da Europa com funções similares às da Corte Interamericana.
II.
ATIVIDADES JURISDICIONAIS E 



CONSULTIVAS DA CORTE

A.
LXX Período Ordinário de Sessões da Corte

De 30 de janeiro a 09 de fevereiro de 2006
 a Corte realizou seu LXX Período Ordinário de Sessões em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Oliver Jackman (Barbados); Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García-Sayán (Peru). Da mesma maneira, participaram os seguintes Juízes ad hoc: o senhor Juan C. Esguerra Portocarrero, nomeado pelo Estado da Colômbia no caso “Masacre de Pueblo Bello”; e o senhor Javier de Belaunde López de Romaña, nomeado pelo Estado do Peru, no caso Acevedo Jaramillo e outros. Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). 

Durante este período de sessões a Corte emitiu 6 sentenças e realizou uma audiência pública em relação a um caso contencioso. Ademais, emitiu 6 resoluções sobre medidas provisórias, realizou uma audiência pública respeito a estas e emitiu 3 resoluções sobre supervisão do cumprimento de sentença. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso “Masacre de Pueblo Bello” (Colômbia): Sentença de Mérito, Reparações e Custas . No dia 31 de janeiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo I), na qual decidiu que o Estado da Colômbia violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), 7.1 e 7.2 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Juan Luis Escobar Duarte, José Leonel Escobar Duarte, Andrés Manuel Peroza Jiménez, Jorge David Martínez Moreno, Ricardo Bohórquez Pastrana e Ovidio Carmona Suárez; assim como os mesmos artigos 4.1 (Direito à  Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), 7.1 e 7.2 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Manuel de Jesús Montes Martínez, Andrés Manuel Flórez Altamiranda, Juan Bautista Meza Salgado, Ariel Dullis Díaz Delgado, Jorge Fermín Calle Hernández, Santiago Manuel González López, Raúl Antonio Pérez Martínez, Juan Miguel Cruz, Genor José Arrieta Lora, Célimo Arcadio Hurtado, José Manuel Petro Hernández, Cristóbal Manuel Arroyo Blanco, Luis Miguel Salgado Berrío, Ángel Benito Jiménez Julho, Benito José Pérez Pedroza, Pedro Antonio Mercado Montes, Carmelo Manuel Guerra Pestana, César Augusto Espinoza Pulgarín, Miguel Ángel López Cuadro, Miguel Ángel Gutiérrez Arrieta, Diómedes Barrera Orozco, José Encarnación Barrera Orozco, Urías Barrera Orozco, José del Carmen Álvarez Blanco, Camilo Antonio Durango Moreno, Carlos Antonio Melo Uribe, Mario Melo Palacio, Víctor Argel Hernández, Fermín Agresott Romero, Jesús Humberto Barbosa Vega, Benito Genaro Calderón Ramos, Jorge Arturo Castro Galindo, Wilson Uberto Fuentes Marimón, Miguel Antonio Pérez Ramos, Elides Manuel Ricardo Pérez, Luis Carlos Ricardo Pérez e Lucio Miguel Urzola Sotelo. Da mesma maneira, o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo dos familiares das pessoas desaparecidas e privadas da vida; 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares das pessoas desaparecidas e privadas da vida. Ademais, a Corte declarou que o Estado não violou, em prejuízo de ditos familiares, o artigo 13 (Liberdade de Pensamento e de Expressão) da Convenção Americana.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: realizar imediatamente as devidas diligências para ativar e completar eficazmente a investigação para determinar a responsabilidade de todos os partícipes no massacre, assim como das pessoas que tenham sido responsáveis por ação ou por omissão do descumprimento da obrigação estatal de garantir os direitos violados; adotar as medidas pertinentes para que as violações aos direitos humanos realizadas sejam efetivamente investigadas em processos nos que se outorguem todas as garantias judiciais, com o fim de evitar a repetição de acontecimentos tão graves como os que ocorreram no massacre de Pueblo Bello; adotar imediatamente as medidas pertinentes para buscar e identificar as vítimas desaparecidas, assim como para entregar os restos mortais a seus familiares e cobrir os gastos de seus funerais; prover tratamento médico ou psicológico, de acordo com o caso, a todos os familiares das 37 pessoas desaparecidas e das seis pessoas privadas da vida que o requeiram; realizar as ações necessárias para garantir as condições de segurança para que os familiares das pessoas desaparecidas e privadas da vida, assim como outros ex-moradores de Pueblo Bello, que se tenham visto deslocados, possam retornar a tal localidade, em caso de que assim o desejem, incluindo um programa habitacional de moradia digna; realizar um ato de desculpa pública e reconhecimento da responsabilidade internacional, em relação às violações declaradas e de desagravo às pessoas desaparecidas, às privadas da vida e a seus familiares, por ter descumprido suas obrigações de garantir os direitos à vida, à integridade pessoal e à liberdade pessoal dessas pessoas, como conseqüência das faltas do Estado a seus deveres de prevenção, proteção e investigação, assim como pelas violações aos direitos de acesso à justiça, proteção judicial e garantias judiciais cometidas em seu prejuízo, em presença de altas autoridades do Estado; construir um monumento apropriado e digno para lembrar os acontecimentos do massacre de Pueblo Bello; pagar uma indenização em favor dos familiares das pessoas desaparecidas e privadas da vida, a título de danos materiais e imateriais; e pagar determinadas custas e gastos.

2.
Caso López Álvarez (Honduras): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 1° de fevereiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo II), na qual decidiu que o Estado de Honduras violou os direitos consagrados nos artigos 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo do senhor Alfredo López Álvarez; 5.1, 5.2 e 5.4 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo do senhor Alfredo López Álvarez; 8.1, 8.2, 8.2.b, 8.2.d, 8.2.g (Garantias Judiciais) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Alfredo López Álvarez; 13 (Liberdade de Pensamento e de Expressão), 24 (Igualdade perante a Lei) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da Convenção, em prejuízo do senhor Alfredo López Álvarez; e 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Teresa Reyes Reyes, Alfa Barauda López Reyes, Suamein Alfred López Reyes, Gustavo Narciso López Reyes, Alfred Omaly López Suazo, Deikel Yanell López Suazo, Iris Tatiana López Bermúdez, José Álvarez Martínez, Joseph López Harolstohn, José Jaime Reyes Reyes, María Marcelina Reyes Reyes, Apolonia Álvarez Aranda, Catarino López, Alba Luz García Álvarez, Rina Maribel García Álvarez, Marcia Migdalia García Álvarez, Mirna Suyapa García Álvarez e Joel Enrique García Álvarez.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: investigar os fatos do presente caso e aplicar as providências que resultem dessa investigação aos responsáveis por ditos fatos; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional, por uma só vez, o Capítulo VII relativo aos fatos provados e os pontos resolutivos da Sentença; adotar medidas que tendem a criar as condições que permitam assegurar aos reclusos dos centros penais de Honduras alimentação adequada, atendimento médico e condições físicas e sanitárias correspondentes aos padrões internacionais sobre a matéria, e estabelecer um programa de capacitação em direitos humanos aos funcionários que trabalhem nos centros penitenciários; pagar ao senhor Alfredo López Álvarez uma indenização a título de dano material e imaterial; pagar às senhoras Teresa Reyes Reyes, Alba Luz García Álvarez, Rina Maribel García Álvarez, Marcia Migdalia García Álvarez e ao senhor Joel Enrique García Álvarez uma indenização a título de dano material; pagar a Teresa Reyes Reyes, Alfa Barauda López Reyes, Suamein Alfred López Reyes, Gustavo Narciso López Reyes, Alfred Omaly López Suazo, Deikel Yanell López Suazo, Iris Tatiana López Bermúdez, José Álvarez Martínez, Joseph López Harolstohn, José Jaime Reyes Reyes, María Marcelina Reyes Reyes, Apolonia Álvarez Aranda, Catarino López, Alba Luz García Álvarez, Rina Maribel García Álvarez, Marcia Migdalia García Álvarez, Mirna Suyapa García Álvarez e Joel Enrique García Álvarez uma indenização a título de dano imaterial; e pagar ao senhor Alfredo López Álvarez determinadas custas e gastos.

Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade fizeram conhecer seus Votos Fundamentados e a Juíza Medina Quiroga fez conhecer seu Voto Dissidente, os quais acompanham a Sentença.

3.
Assunto da Comunidade de Paz de San José de Apartadó (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 02 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo III), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que: mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal de todos os membros da Comunidade de Paz de San José de Apartadó; continue investigando os fatos que motivaram a adoção das medidas provisórias, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes; dar participação aos beneficiários das medidas ou seus representantes no planejamento e na implementação das medidas de proteção e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço das medidas ordenadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Resolução.

4.
Assunto de Haitianos e Dominicanos de Origem Haitiana na República Dominicana (República Dominicana): Medidas Provisórias. No dia 02 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo IV), na qual resolveu, entre outros, ratificar a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de 05 de outubro de 2005, na qual se ordenou que o Estado ampliasse e implementasse as medidas necessárias para proteger a vida e a integridade pessoal em favor dos quatro filhos da senhora Solain Pie ou Solain Pierre ou Solange Pierre; reiterar o assinalado nas Resoluções da Corte de 18 de agosto de 2000, 12 de novembro de 2000 e 26 de maio de 2001, no sentido de que o Estado deve manter as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal dos senhores Benito Tide Méndez, Antonio Sension, Janty Fils-Aime, William Medina Ferreras, Rafaelito Pérez Charles, Berson Gelim, o sacerdote Pedro Ruquoy e as senhoras Andrea Alezy e Solain Pie ou Solain Pierre ou Solange Pierre. Da mesma maneira, a Corte decidiu requerer ao Estado que: outorgue as devidas condições para que a senhora Solain Pie ou Solain Pierre ou Solange Pierre e seus quatro filhos regressem a seu lar na República Dominicana e que, assim que isso aconteça, adote quantas medidas sejam necessárias para proteger sua vida e integridade pessoal; realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas sejam planejadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou seus representantes, de maneira tal que as referidas medidas se outorguem de forma diligente e efetiva e que, em geral, lhes mantenha informados sobre o avanço de sua execução, em particular, sobre a constituição de um mecanismo apropriado de coordenação e planejamento conjunto da implementação e adoção das medidas; e investigue os fatos que motivaram a adoção, manutenção e ampliação das medidas e, em seu caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes, e em especial, investigue os fatos que motivaram a adoção das medidas em favor dos quatro filhos da senhora Solain Pie ou Solain Pierre ou Solange Pierre, assim como o incidente ocorrido com os senhores Berson Gelim e Janty Fils-Aime, de acordo aos parâmetros estabelecidos na Convenção Americana. 

5.
Assunto García Uribe e outros (México): Solicitação de Medidas Provisórias. No dia 02 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre a solicitação de medidas provisórias apresentada pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos no presente asunto (Anexo V), na qual resolveu não dar trâmite à dita solicitação enquanto não exista uma petição registrada perante a Comissão Interamericana nos termos dos artigos 44 e 46 a 48 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


Os Juízes Cançado Trindade e Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seu Voto Fundamentado Conjunto, o qual acompanha a Resolução.
6.
Caso Comunidade Indígena Yakye Axa (Paraguai): Interpretação da Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 06 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre a solicitação de interpretação da Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo VI), na qual decidiu determinar o sentido e alcance do disposto no ponto resolutivo sexto da Sentença sobre mérito, reparações e custas; e o sentido e alcance do disposto no ponto resolutivo oitavo da Sentença sobre mérito, reparações e custas.

O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença. 

7.
Caso Raxcacó Reyes (Guatemala): Interpretação da Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 06 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre a solicitação de interpretação da Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo VII), na qual decidiu desconsiderar por improcedente a demanda de interpretação da Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso. 

8.
Caso Acevedo Jaramillo e outros (Peru): Sentença sobre Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 07 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares feitas pelo Estado, o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo VIII), na qual decidiu desconsiderar as duas exceções preliminares interpostas pelo Estado do Peru e admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional realizado pelo Estado durante o procedimento perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos. Da mesma maneira, declarou que o Estado violou o direito consagrado no artigo 25.1 e 25.2.c) (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: no prazo de um ano, garantir aos lesionados no gozo de seus direitos ou liberdades infringidos através da efetiva execução das sentenças de amparo cujo descumprimento foi declarado por este Tribunal; no caso da falta de cumprimento das sentenças que ordenam recolocar trabalhadores em suas funções ou similares, restabelecer em ditos postos as vítimas e, se isto não for possível, dar-lhes alternativas de emprego que respeitem as condições, salários e remunerações que tinham no momento em que foram despedidos, e se não for possível colocá-los em seus postos ou em outros similares, o Estado deverá proceder ao pagamento de uma indenização a título de cessão das relações trabalhistas por causa injustificada; pagar aos trabalhadores aos quais não se tenham comprido as sentenças de amparo que ordenaram sua reposição ou a seus herdeiros, uma indenização a título dos ingressos deixados de perceber; e determinar de acordo ao direito interno e através dos mecanismos correspondentes, quais são as vítimas que têm direito à aposentadoria, já seja por sua idade ou saúde ou por qualquer outras circunstâncias prescritas na lei interna. No caso das vítimas falecidas, as autoridades estatais competentes deverão determinar, de acordo ao direito interno e através dos mecanismos correspondentes, quais são os beneficiários da correspondente pensão por morte. Da mesma maneira, a Corte decidiu que o Estado deve: pagar aos trabalhadores aos quais não se tenha cumprido as sentenças de amparo que ordenaram sua reposição, as pensões de aposentadoria que lhes correspondam; pagar aos herdeiros dos trabalhadores que tenham falecido aos quais não se tenham cumprido as sentenças de amparo que ordenaram sua reposição, as pensões por morte que lhes correspondam; adotar todas as medidas necessárias para assegurar que os trabalhadores que não foram repostos em cumprimento das sentenças de amparo tenham acesso ao sistema de segurança social; pagar uma indenização a título de dano imaterial às vítimas beneficiárias de sentenças de amparo que ordenam a restituição e que não foram cumpridas, ou a seus herdeiros; pagar determinadas custas e gastos, que deverão repartir-se em partes iguais entre o Centro de Acessória Laboral do Peru (CEDAL) e os sete grupos de representantes das vítimas acreditados perante a Corte; estabelecer um mecanismo específico que apóie as vítimas na tramitação dos assuntos aos que se refere a Sentença e lhes outorgue assessoria legal competente, todo de forma totalmente gratuita; e publicar, no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos acontecimentos provados da Sentença, sem as notas de rodapé correspondentes, e a parte resolutiva da mesma.

O Juiz Cançado Trindade e a Juíza Medina Quiroga fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados, os quais acompanham a Sentença.

9.
Assunto das Comunidades de Jiguamiandó e de Curbaradó (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 07 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo IX), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que: mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal de todos os membros do Conselho Comunitário de Jiguamiandó e as famílias de Curbaradó; continue investigando os acontecimentos que motivaram a adoção das medidas provisórias e sua posterior manutenção, com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes, e que em particular investigue e determine os responsáveis pelas mortes dos senhores Orlando Valencia e Alfonso Ibáñez; e dar participação aos beneficiários das medidas ou seus representantes no planejamento e na implementação das medidas de proteção e que, em geral, lhes mantenha informados sobre o avanço das medidas ordenadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, o qual acompanha a Resolução.

10. 
Caso Juan Humberto Sánchez (Honduras): Solicitação de Medidas Provisórias. No dia 07 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução (Anexo  X), em relação a uma solicitação de medidas provisórias apresentada pelos representantes dos familiares do senhor Juan Humberto Sánchez, para que a Corte requisitasse ao Estado a adoção de medidas para que o Estado entregasse os restos da vítima a seus familiares e garantir-lhes assim seu direito à integridade pessoal consagrado no artigo 5 da Convenção. Em dita resolução a Corte decidiu desconsiderar a solicitação dos representantes, em razão de que o assunto pleiteado perante o Tribunal não era matéria de medidas provisórias nos termos do artigo 63.2 (Competência e Funções) da Convenção, mas que corresponde a uma medida de reparação ordenada no ponto resolutivo décimo primeiro da Sentença sobre exceções preliminares, mérito e reparações ditada em 07 de junho de 2003 no caso, a qual se encontra sob a supervisão do cumprimento. Ademais, o Tribunal decidiu reiterar ao Estado o requerimento de que adote todas as medidas necessárias para dar efeito e rápido cumprimento aos pontos pendentes de cumprimento que foram ordenados pelo Tribunal na referida Sentença e nas Resoluções de 17 de novembro de 2004 e 12 de setembro de 2005, em conformidade com o disposto no artigo 68.1 (Procedimento) da Convenção Americana. 

11.
Assunto Ramírez Hinostroza e outros (Peru): Medidas Provisórias. No dia 07 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XI), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, sem demora, as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua esposa Susana Silvia Rivera Prado, de suas três filhas: Yolanda Susana Ramírez Rivera, Karen Rose Ramírez Rivera e Lucero Consuelo Ramírez Rivera, ordenadas mediante sua Resolução de 21 de setembro de 2005, para o qual deve tomar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; mantenha por três meses, contados a partir da notificação da Resolução, as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Carlos Rivera Paz; dar participação aos beneficiários das medidas, seus representantes e à Comissão no planejamento e na implementação das medidas de proteção e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução; e investigar os acontecimentos que motivaram a adoção das medidas provisórias com o fim de identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes. 

12.
Caso da Comunidade Moiwana (Suriname): Interpretação da Sentença sobre Exceções Preliminares, Mérito e Reparações. No dia 08 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre a solicitação de interpretação da Sentença de 15 de junho de 2005 sobre as exceções preliminares, o mérito e as reparações no presente caso (Anexo XII), na qual decidiu resolver a solicitação apresentada pelo Estado do Suriname e pelos representantes dos familiares das vítimas, esclarecer aspectos de dita Sentença e continuar a supervisão do cumprimento da mesma por parte do Estado. 


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença. 

13.
Caso Nogueira de Carvalho (Brasil): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais, Mérito, Reparações e Custas. No dia 08 de fevereiro de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de uma testemunha oferecida pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e duas testemunhas oferecidas pelo Estado do Brasil. Da mesma maneira, o Tribunal escutou as alegações finais orais da Comissão, dos representantes das supostas vítimas e do Brasil sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas no presente caso. 

14.
Assunto do Internato Judicial de Monagas (“La Pica”) (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 09 de fevereiro de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana, dos representantes dos beneficiários das medidas urgentes e do Estado da Venezuela sobre a solicitação de medidas provisórias apresentada pela Comissão em favor dos internos que se encontram no Internato Judicial de Monagas, conhecido como “La Pica”, assim como das pessoas que possam ingressar no futuro na qualidade de internos ao centro de detenção em questão.


Nesse mesmo dia a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XIII), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: mantenha e amplie as medidas que informa e que já está adotando, assim como que adote de forma imediata as medidas complementares necessárias para evitar de forma eficiente e definitiva a violência no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), de tal sorte que não venha a falecer nem que se afete a integridade pessoal de nenhum interno ou de qualquer pessoa que se encontre no Internato; adote aquelas medidas necessárias para: a) reduzir substancialmente o amontoamento no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), b) confiscar as armas que se encontrem em poder dos internos, c) separar os internos processados dos condenados, d) adequar as condições de detenção do Internato aos padrões internacionais sobre a matéria e e) outorgar o atendimento médico necessário aos internos, de tal forma que se garanta seu direito à integridade pessoal; e realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção em favor das pessoas privadas de liberdade no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”) sejam planejadas e implementadas com a participação dos representantes dos beneficiários das medidas. Da mesma maneira, a Corte decidiu solicitar ao Estado que: remeta à Corte uma lista atualizada de todas as pessoas que se encontram reclusas na penitenciária e também, indique com precisão as características de sua detenção; investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, em seu caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes, incluindo as administrativas e disciplinares; e apresente à Corte um relatório sobre as medidas provisórias que tenha adotado em cumprimento da Resolução. 

O Juiz García Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, e os Juízes Cançado Trindade e Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seu Voto Fundamentado Conjunto, os quais acompanham a Resolução.

15.
Cumprimento de Sentenças: Durante este período de sessões, a Corte emitiu Resoluções sobre cumprimento de sentença nos seguintes casos: Tribunal Constitucional (Peru) (Anexo XIV), 19 Comerciantes (Colômbia) (Anexo XV) e Ricardo Canese (Paraguai) (Anexo XVI).

B.
XXVII Período Extraordinário de Sessões da Corte

De 28 a 31 de março de 2006
 a Corte realizou em Brasília, Brasil, seu XXVII Período Extraordinário de Sessões. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Oliver Jackman (Barbados); Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García Sayán (Peru). Da mesma maneira, esteve presente o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile). No dia 28 de março de 2006 foi realizada a cerimônia oficial de abertura do XXVII Período Extraordinário de Sessões, na Sala de Sessões do Plenário do Superior Tribunal de Justiça (STJ) do Brasil, com a participação dos Juízes e funcionários de ambos tribunais, assim como de representantes do Ministério das Relações Exteriores e convidados especiais, na qual foram pronunciados discursos por parte do Presidente da Corte Interamericana, do Presidente do Superior Tribunal de Justiça do Brasil, e do Secretário Especial de Direitos Humanos, e também se realizou uma troca de placas comemorativas. 

Durante este período de sessões a Corte emitiu uma sentença e realizou 2 audiências públicas sobre casos contenciosos. Ademais, emitiu duas resoluções sobre medidas provisórias e realizou uma audiência pública em relação a estas. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa (Paraguai): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 29 de março de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XVII), na qual declarou, que o Estado do Paraguai violou os direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação aos artigos 1.1. (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma; 21 (Direito à Propriedade Privada) da Convenção, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) de dito tratado, todos eles em prejuízo dos membros da Comunidade indígena Sawhoyamaxa. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) da Convenção, em relação aos artigos 1.1. (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 19 (Direitos da Criança) da mesma; e o artigo 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica) da Convenção, em relação ao artigo 1.1. (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo NN Galarza, Rosana López, Eduardo Cáceres, Eulalio Cáceres, Esteban González Aponte, NN González Aponte, Niño Yegros, Jenny Toledo, Guido Ruiz Díaz, NN González, Luis Torres Chávez, Diego Andrés Ayala, Francisca Britez, Silvia Adela Chávez, Derlis Armando Torres, Juan Ramón González, Arnaldo Galarza e Fátima Galarza.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: adotar todas as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra índole necessárias para, no prazo máximo de três anos, entregar física e formalmente aos membros da Comunidade Sawhoyamaxa suas terras tradicionais; implementar um fundo de desenvolvimento comunitário e efetuar o pagamento de uma indenização a título de dano imaterial e custas e gastos dentro do prazo de um ano, contado a partir da notificação da sentença. Da mesma maneira, a Corte dispôs que o Estado deve: enquanto os membros da Comunidade indígena Sawhoyamaxa se encontrem sem terras, suministrar-lhes os bens e serviços básicos necessários para sua subsistência; estabelecer nos assentamentos Santa Elisa e Quilômetro 16 da Comunidade Sawhoyamaxa um sistema de comunicação que permita às vítimas contactarem-se com as autoridades de saúde competentes; realizar um programa de registro e documentação; e adotar em seu direito interno, em um prazo razoável, as medidas legislativas, administrativas e de qualquer outra índole que sejam necessárias para criar um mecanismo eficaz de reclamação de terras ancestrais dos membros dos povos indígenas e que se faça valer seus direitos sobre suas terras tradicionais; realizar as publicações assinaladas no parágrafo 236 da Sentença dentro do prazo de um ano contado a partir da notificação da mesma, e financiar a transmissão de rádio da Sentença nos termos do parágrafo 236 da mesma.
Os Juízes Sergio García Ramírez, Antônio A. Cançado Trindade e Manuel E. Ventura Robles fizeram conhecer à Corte seus Votos Concorrentes Fundamentados, os quais acompanham a Sentença.

2.
Caso Almonacid Arellano (Chile): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. No dia 29 de março de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de testemunhas e peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, os representantes das supostas vítimas e do Estado chileno, assim como as alegações das partes sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação ao presente caso. A Juíza Cecilia Medina (Chile) se escusou de participar neste caso.

3.
Caso Vargas Areco (Paraguai): Etapas de Mérito e Eventuais Reparações e Custas. No dia 30 de março de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações da testemunha e do perito oferecidos pelos representantes da suposta vítima e de seus familiares, assim como as alegações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes das supostas vítimas e do Estado paraguaio sobre o mérito e as eventuais reparações e custas em relação ao presente caso.


Durante a referida audiência pública o Estado reiterou sua aceitação da demanda da Comissão e agregou que, “em consideração às características especiais deste caso[,] não se opor[í]a às pretensões adicionais às apresentadas pela Comissão”.

4.
Assunto das Penitenciárias de Mendoza (Argentina): Medidas Provisórias. No dia 30 de março de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas provisórias e do Estado da Argentina sobre o estado da implementação das medidas provisórias que foram ordenadas pela Corte desde 22 de novembro de 2004 para esse assunto. 

Nesse mesmo dia, a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XVIII), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: adote de forma imediata e inescusável, as medidas provisórias que sejam necessárias e efetivas para proteger eficazmente a vida e integridade de todas as pessoas privadas de liberdade na Penitenciária Provincial de Mendoza e na unidade Gustavo André de Lavalle, assim como de todas as pessoas que se encontram no interior destas, em particular para erradicar os riscos de morte violenta e as deficientes condições de segurança e controle internos nas penitenciárias; que, para assegurar o efeito útil das medidas provisórias ordenadas, as implemente em coordenação efetiva e transparente entre autoridades provinciais e federais, e informe concreta e especificamente à Corte Interamericana, a cada dois meses a partir de seu último relatório, sobre as providências adotadas para cumprir com todo o ordenado por este Tribunal, em particular, mediante relatórios que contenham resultados concretos em função das específicas necessidades de proteção dos beneficiários das mesmas; neste sentido, o Tribunal estimou de particular importância o papel de supervisão que corresponde à Comissão Interamericana, para dar um adequado e efetivo seguimento à implementação das medidas ordenadas.


Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados e o Juiz García-Sayán fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, os quais acompanham a Resolução.

5.
Assunto do Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Penitenciária de Yare) (Venezuela): Medidas Provisórias. Em 30 de março de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XIX), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: adote de forma imediata as medidas necessárias para evitar de forma eficiente e definitiva a violência na Penitenciária de Yare, de tal forma que não morra nem se afete a integridade pessoal de nenhum interno ou de qualquer pessoa que se encontre em dito centro; adote aquelas medidas necessárias para: a) confiscar as armas que se encontrem em poder dos internos, b) separar os internos processados dos condenados e c) adequar as condições de detenção da penitenciária aos padrões internacionais sobre a matéria; realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção em favor das pessoas privadas de liberdade na Penitenciária de Yare sejam planejadas e implementadas com a participação dos representantes dos beneficiários das medidas, e que, em geral, mantenha-os informados sobre o avanço de sua execução; remeta à Corte uma lista atualizada de todas as pessoas que se encontram reclusas na Penitenciária e, ademais, indique com precisão as características de sua detenção; e investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, em seu caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes, incluindo as administrativas e disciplinares.

6.
Outras atividades: Em 29 de março de 2006 os membros da Corte assistiram a um almoço oferecido pelos Ministros do Superior Tribunal de Justiça do Brasil e em 30 de março a um almoço oferecido pelo Ministério das Relações Exteriores e pela Secretaria Especial de Direitos Humanos, no Palácio do Itamaraty. Em 31 de março de 2006 foi realizado um Seminário dirigido a funcionários do Estado, representantes da sociedade civil e estudantes, sobre os desafios presentes e futuros do Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, o qual foi oferecido pelos Juízes Antônio A. Cançado Trindade, Manuel E. Ventura Robles e Alirio Abreu Burelli, e como moderador o Ministro Wilson Dipp, no Auditório Externo do STJ. Finalmente, nesse mesmo dia foi realizada uma visita à Presidente do Supremo Tribunal Federal do Brasil. 

C.
XXVIII Período Extraordinário de Sessões da Corte


De 03 a 06 de abril de 2006
 a Corte realizou em Buenos Aires, Argentina, seu XXVIII Período Extraordinário de Sessões. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Oliver Jackman (Barbados); Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García-Sayán (Peru). Ademais, esteve presente o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile). 

Durante este período de sessões a Corte emitiu uma sentença e realizou duas audiências públicas em relação a casos contenciosos. Ademais, emitiu uma resolução sobre medidas provisórias. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso Claude Reyes e outros (Chile): Etapas de Mérito e Eventuais Reparações e Custas. No dia 03 de abril de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de duas testemunhas e os ditames de três peritos oferecidos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o representante das supostas vítimas e o Estado chileno, assim como as alegações das partes sobre o mérito e as eventuais reparações e custas em relação ao presente caso.

2.
Caso Montero Aranguren e outros (Venezuela): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. No dia 04 de abril de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações das testemunhas oferecidas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os representantes das supostas vítimas e de seus familiares, assim como as alegações orais da Comissão, dos representantes das supostas vítimas e do Estado venezuelano, sobre as exceções preliminares e eventuais mérito, reparações e custas em relação ao presente caso.


Durante a referida audiência pública o Estado da Venezuela reconheceu sua responsabilidade internacional pelos acontecimentos estabelecidos na demanda apresentada pela Comissão Interamericana e no escrito de solicitações e argumentos dos representantes, assim como pelas violações de direitos humanos alegadas e as reparações solicitadas.

3.
Caso Baldeón García (Peru): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 06 de abril de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XX), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Peru pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal) e 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Bernabé Baldeón García; assim como o reconhecimento da responsabilidade internacional realizado pelo Estado em relação à violação do direito consagrado no artigo 8.1 (Garantias Judiciais) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo dos senhores Guadalupe Yllaconza Ramírez de Baldeón e Crispín, Fidela, Roberto, Segundina, Miguelita, Perseveranda, Vicente e Sabina, todos eles Baldeón Yllaconza.


Ademais, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo do senhor Bernabé Baldeón García; 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Bernabé Baldeón García; 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1. (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Guadalupe Yllaconza Ramírez de Baldeón, Crispín, Fidela, Roberto, Segundina, Miguelita, Perseveranda, Vicente e Sabina, todos eles Baldeón Yllaconza; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo dos senhores Guadalupe Yllaconza, Crispín, Fidela, Roberto, Segundina, Miguelita, Perseveranda, Vicente e Sabina, todos eles Baldeón Yllaconza. Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado descumpriu com a obrigação de investigar e sancionar a tortura estabelecida nos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura a partir de 28 de abril de 1993.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: empreender, com plena observação às garantias judiciais e em um prazo razoável, todas as ações necessárias para identificar, julgar e sancionar todos os autores materiais e intelectuais das violações cometidas em prejuízo do senhor Bernabé Baldeón García; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos acontecimentos provados da Sentença; realizar um ato de desculpa pública e reconhecimento da responsabilidade internacional, em presença das mais altas autoridades do Estado; designar uma rua, praça ou escola em memória do senhor Bernabé Baldeón García; prover tratamento médico, psicológico e psiquiátrico, segundo seja o caso, aos familiares do senhor Bernabé Baldeón García; pagar aos senhores Guadalupe Yllconza Ramírez de Baldeón, Crispín, Roberto, Segundina, Miguelita, Perseveranda, Vicente, Sabina e Fidela, todos eles Baldeón Yllaconza, a título de indenização por dano material e imaterial; e pagar determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, ao senhor Crispín Baldeón Yllconza.


O Juiz Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença.

4.
Caso das Irmãs Serrano Cruz (El Salvador): Solicitação de Medidas Provisórias. No dia 27 de março de 2006 os representantes das vítimas e seus familiares submeteram à Corte Interamericana, em conformidade com os artigos 63.2 (Competência e Funções) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 (Medidas Provisórias) do Regulamento da Corte, uma solicitação de medidas provisórias em favor de José Mario Sánchez González, com o propósito de que ordenasse ao Estado “deter qualquer possível deportação do senhor Mario Sánchez González enquanto não se resolva a solicitação de renovação de residência temporal apresentada”. Em 04 de abril de 2006 os representantes das vítimas e seus familiares apresentaram um escrito, mediante o qual solicitaram à Corte que “dê por terminado o trâmite de solicitação de medidas provisórias em favor do senhor Mario Sánchez”. A respeito, informaram que dito senhor “não foi deportado no dia 28 de março de 2006, como temiam os membros da Associação Pro-Búsqueda de Meninos e Meninas Desaparecidas”.


No dia 06 de abril de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre dita solicitação de medidas provisórias (Anexo XXI), na qual resolveu aceitar o pedido dos representantes das vítimas e seus familiares no caso das Irmãs Serrano Cruz de que se dê por terminado o trâmite da solicitação de medidas provisórias interposta em favor do senhor Mario Sánchez. 

5.
Outras atividades: No dia 03 de abril de 2006 membros da Corte Interamericana tiveram uma reunião com o Presidente da Corte Suprema de Justiça da Nação de Argentina, Dr. Enrique Santiago Petracchi, e Ministros de dita Corte Suprema, na qual se assinou um convênio de cooperação entre ambas Instituições. Nesse mesmo dia foi realizada uma exposição por parte do Vice-Presidente da Corte, na inauguração do Seminário Internacional sobre Segurança e Direitos Humanos, organizado pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos e a Defensoria do Povo de Argentina. Em 04 de abril de 2006 se realizou uma troca de placas comemorativas com a Corte Suprema de Justiça. Em 05 de abril de 2006 foi oferecida uma recepção em homenagem à Corte por parte do Ministro das Relações Exteriores e Culto, Dr. Jorge Taiana, no Palácio San Martín. Em 06 de abril de 2006 foram realizadas reuniões com o Presidente da República Argentina, Dr. Néstor Kirchner, na Casa Rosada, o Secretário de Direitos Humanos, Dr. Eduardo Duhalde, e o Ministro das Relações Exteriores e Culto. Dr. Jorge Taiana. Ademais, foram assinados dois convênios de cooperação interinstitucional com o Parlatino e com a Universidade Católica de Buenos Aires. Da mesma maneira, se realizou uma reunião entre o Presidente e Secretário da Corte com a Comissão de Legislação, Justiça e Direitos Humanos do Congresso Nacional. 


Em 07 de abril de 2006 foi realizado um Seminário na Universidade La Plata, no qual participaram os Juízes Antônio A. Cançado Trindade e Manuel E. Ventura Robles, junto com o Secretário da Corte. Nesse mesmo dia a Juíza Cecilia Medina Quiroga, junto aos advogados Francisco Quintana e Alejandra Gonza, participaram em dois Seminários que se realizaram, respectivamente, na Faculdade de Direito e Ciências Sociais da Universidade Nacional de Tucumán e no hotel Catalina’s Park de dita cidade. Nesse mesmo dia o Juiz Alirio Abreu Burelli e o advogado Oswaldo Ruiz realizaram um Seminário na cidade de Neuquén. Ditas atividades foram coordenadas pelo Secretário de Direitos Humanos da Argentina.

D.
XXIX Período Extraordinário de Sessões da Corte

De 26 al 28 de junho de 2006
 a Corte realizou na cidade de San Salvador, El Salvador, seu XXIX Período Extraordinário de Sessões. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte
: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García-Sayán (Peru). Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). Este Período Extraordinário de Sessões iniciou-se com um ato de inauguração realizado no Auditório da Corte Suprema de Justiça de El Salvador. Dito ato contou com a presença dos Juízes e funcionários da Corte Interamericana, assim como de altas autoridades do Estado salvadorenho, tais como o Presidente da República, o Presidente da Corte Suprema de Justiça, o Presidente da Assembléia Legislativa e o Vice-Ministro das Relações Exteriores. Em seguida, o Presidente da República de El Salvador, senhor Elías Antonio Saca, se reuniu com os juízes da Corte Interamericana em companhia do Secretário e da Secretária Adjunta. 

Durante este período de sessões a Corte realizou 2 audiências públicas sobre casos contenciosos. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso da Penitenciária Miguel Castro (Peru): Etapas de Mérito e Eventuais Reparações e Custas. Nos dias 26 e 27 de junho de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de cinco testemunhas e dois peritos propostos pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o interventor comum dos representantes das supostas vítimas e do Estado, assim como as alegações das partes sobre o mérito e as eventuais reparações e custas em relação ao presente caso. O Juiz Diego García-Sayán (Peru) se escusou de participar neste caso.

2.
Caso dos “Trabajadores Cesados del Congreso” (Peru): Etapas de Exceções Preliminares e Eventuais Mérito, Reparações e Custas. No 27 de junho de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos interventores comuns dos representantes das supostas vítimas e do Estado do Peru, sobre as exceções preliminares e os eventuais mérito, reparações e custas em relação ao presente caso.

3.
Outras atividades: Na noite de 26 de junho de 2006 o Ministro das Relações Exteriores da República de El Salvador, o qual esteve representado por seu Vice-Ministro, ofereceu uma atividade em homenagem à Corte, na qual ofereceram-se placas de agradecimento de dito Ministério e da Corte Interamericana. Em 27 de junho de 2006 foi realizado um café da manhã de trabalho com o Ministro das Relações Exteriores da República, no qual participaram, além do senhor Chanceler, os Vice-Chanceleres da República, funcionários de dito Ministério, os Juízes da Corte Interamericana e seus Secretários. Em 27 de junho de 2006 o Presidente da Corte Interamericana deu uma conferência de imprensa junto com a Embaixadora Representante da União Européia para a América Central, na qual o Presidente manifestou sua gratidão pelo Acordo assinado entre a Corte Interamericana e a União Européia sobre “Fortalecimento e incremento da ação jurisdicional da Corte Interamericana de Direitos Humanos no Continente Americano”, em cujo marco de execução o Tribunal realizou um período de sessões em El Salvador, assim como muitos outros logros que o Presidente ressaltou. 

Em 28 de junho de 2006 o Presidente e Secretário da Corte realizaram uma visita oficial à Assembléia Legislativa da República de El Salvador, na qual participaram de uma reunião com a Comissão de Assuntos Internacionais e a Comissão de Justiça e Direitos Humanos. Nesse mesmo dia, os Juízes da Corte realizaram simultaneamente Seminários na: Universidade Centro americana José Simeón Cañas, Universidade de El Salvador e Universidade José Matías Delgado. Ademais se assinaram convênios de cooperação institucional entre a Corte Interamericana e ditas universidades. Da mesma maneira, os Juízes da Corte tiveram uma reunião de trabalho com os Magistrados da Corte Suprema de Justiça salvadorenha, que iniciou-se com uma troca de placas comemorativas entre ambos tribunais. Em 28 de junho de 2006 o Presidente da Corte participou na inauguração do “IV Congresso Interamericano de Defensorias Públicas e II Congresso da AIDEF”.

E.
LXXI Período Ordinário de Sessões da Corte


De 29 de junho a 06 de julho de 2006
 a Corte realizou seu LXXI Período Ordinário de Sessões em sua sede em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte
: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica), e Diego García-Sayán (Peru). Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). 

Durante este período de sessões a Corte emitiu 3 sentenças sobre casos contenciosos.Ademais, emitiu 10 resoluções sobre medidas provisórias, realizou uma audiência pública em relação a estas e emitiu 4 resoluções sobre supervisão do cumprimento de sentença. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso “Masacres de Ituango” (Colômbia): Sentença de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 1° de julho de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XXII), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado da Colômbia pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida) da Convenção, em prejuízo dos senhores William de Jesús Villa García, María Graciela Arboleda Rodríguez, Héctor Hernán Correa García, Jairo de Jesús Sepúlveda Arias, Arnulfo Sánchez Álvarez, José Darío Martínez Pérez, Olcris Fail Díaz Pérez, Wilmar de Jesús Restrepo Torres, Omar de Jesús Ortiz Carmona, Fabio Antonio Zuleta Zabala, Otoniel de Jesús Tejada Jaramillo, Omar Iván Gutiérrez Nohavá, Guillermo Andrés Mendoza Posso, Nelson de Jesús Palacio Cárdenas, Luis Modesto Múnera Posada, Dora Luz Areiza Arroyave, Alberto Correa, Marco Aurelio Areiza Osorio e Elvia Rosa Areiza Barrera; 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção, em prejuízo dos senhores Jairo de Jesús Sepúlveda Arias, Marco Aurelio Areiza Osorio e Elvia Rosa Areiza Barrera; 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em prejuízo dos senhores Marco Aurelio Areiza Osorio e Elvia Rosa Areiza Barrera; e 21 (Direito à Propriedade Privada) da Convenção, em prejuízo dos senhores Luis Humberto Mendoza, Libardo Mendoza, Francisco Osvaldo Pino Posada, Omar Alfredo Torres Jaramillo, Ricardo Alfredo Builes Echeverry e Bernardo María Jiménez Lopera, todos eles em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, com suas conseqüências jurídicas em matéria de reparações. Da mesma maneira, a Corte decidiu desconsiderar a exceção preliminar interposta pelo Estado.


Ademais, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos seguintes artigos da Convenção Americana: 4 (Direito à Vida) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo de William de Jesús Villa García, María Graciela Arboleda Rodríguez, Héctor Hernán Correa García, Jairo de Jesús Sepúlveda Arias, Arnulfo Sánchez Álvarez, José Darío Martínez Pérez, Olcris Fail Díaz Pérez, Wilmar de Jesús Restrepo Torres, Omar de Jesús Ortiz Carmona, Fabio Antonio Zuleta Zabala, Otoniel de Jesús Tejada Jaramillo, Omar Iván Gutiérrez Nohavá, Guillermo Andrés Mendoza Posso, Nelson de Jesús Palacio Cárdenas, Luis Modesto Múnera Posada, Dora Luz Areiza Arroyave, Alberto Correa, Marco Aurelio Areiza Osorio e Elvia Rosa Areiza Barrera; 6.2 (Proibição da Escravidão e da Servidão) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo dos senhores Francisco Osvaldo Pino Posada, Omar Alfredo Torres Jaramillo, Rodrigo Alberto Mendoza Posso, Noveiri Antonio Jiménez Jiménez, Milciades De Jesús Crespo, Ricardo Barrera, Gilberto Lopera, Argemiro Echavarría, José Luis Palacio, Román Salazar, William Chavarría, Libardo Carvajal, Eduardo Rua, Eulicio García, Alberto Lopera, Tomás Monsalve e Felipe “Pipe” Gomez; 7 (Direito à Liberdade Pessoal) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo dos senhores Francisco Osvaldo Pino Posada, Omar Alfredo Torres Jaramillo, Rodrigo Alberto Mendoza Posso, Noveiri Antonio Jiménez Jiménez, Milciades De Jesús Crespo, Ricardo Barrera, Gilberto Lopera, Argemiro Echavarría, José Luis Palacio, Román Salazar, William Chavarría, Libardo Carvajal, Eduardo Rua, Eulicio García, e Alberto Lopera; 21 (Direito à Propriedade Privada) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das pessoas que perderam seus bens em El Aro; 11.2 (Proteção da Honra e da Dignidade) relativo à proibição de ingerências arbitrárias ou abusivas na vida privada e no domicílio, em relação aos artigos 21 (Direito à Propriedade Privada) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das pessoas cujos domicílios foram destruídos em El Aro; 22 (Direito de Circulação e de Residência) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das pessoas deslocadas de El Aro e La Granja; 19 (Direitos da Criança) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das crianças Wilmar de Jesús Restrepo Torres, Jorge Correa Sánchez, Omar Daniel Pérez Areiza, José Leonel Areiza Posada e Marco Aurelio Areiza Posada; 5 (Direito à Integridade Pessoal) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das vítimas executadas em El Aro e La Granja e seus familiares; 5 (Direito à Integridade Pessoal), em relação aos artigos 6 (Proibição da Escravidão e da Servidão), 7 (Direito à Liberdade), 11.2 (Proteção da Honra e da Dignidade), 21 (Direito à Propriedade Privada), 22 (Direito de Circulação e de Residência) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo das pessoas assinaladas nos parágrafos 269, 270, 276 e 277 da Sentença; 5 (Direito à Integridade Pessoal) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo de todos os habitantes de La Granja e El Aro; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), em prejuízo de todas as pessoas cujos direitos foram violados, e não lhes foi garantido o pleno acesso à justiça, as quais se encontram assinaladas no parágrafo 344 da Sentença.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: levar adiante as providências necessárias para prover justiça no presente caso; dar gratuitamente, e por meio dos serviços nacionais de saúde, o tratamento adequado que requeiram os familiares das vítimas executadas no presente caso; realizar as ações necessárias para garantir as condições de segurança para que os ex-habitantes dos distritos de El Aro e La Granja que se tenham visto deslocados possam regressar a El Aro ou a La Granja, se for o caso e se assim o desejarem; realizar um ato público de reconhecimento da responsabilidade internacional pelos acontecimentos do presente caso, com presença de altas autoridades; implementar um programa habitacional, mediante o qual seja disponibilizadas moradias adequadas àquelas vítimas sobreviventes que perderam seus lares e que assim o desejem; fixar uma placa em um lugar público apropriado em cada um dos distritos de La Granja e El Aro, com o propósito de que as novas gerações conheçam os acontecimentos deu origem ao presente caso; implementar programas de educação em direitos humanos e direito internacional humanitário permanentes dentro das forças armadas colombianas; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos acontecimentos provados da Sentença, sem as notas de rodapé correspondentes, e a parte resolutiva da Sentença; pagar às pessoas assinaladas nos anexos I e III da Sentença, no prazo de um ano, uma indenização a título de dano material; pagar às pessoas assinaladas nos anexos I, II e III da Sentença, uma indenização a título de dano imaterial; e pagar determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, os quais deverão ser entregues, de acordo, ao Grupo Interdisciplinário de Direitos Humanos e à Comissão Colombiana de Juristas.


Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados, os quais acompanham a Sentença.

2.
Caso Ximenes Lopes (Brasil): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XXIII), na qual decidiu admitir o reconhecimento parcial da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Brasil pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) e 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo do senhor Damião Ximenes Lopes. Ademais, a Corte decidiu que o Estado violou, tal como o reconheceu, os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) e 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Damião Ximenes Lopes. Da mesma maneira, a Corte decidiu que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo das senhoras Albertina Viana Lopes e Irene Ximenes Lopes Miranda e os senhores Francisco Leopoldino Lopes e Cosme Ximenes Lopes, familiares do senhor Damião Ximenes Lopes; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das senhoras Albertina Viana Lopes e Irene Ximenes Lopes Miranda, familiares do senhor Damião Ximenes Lopes.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: garantir em um prazo razoável, que o processo interno destinado a investigar e sancionar os responsáveis pelos fatos deste caso surta seus devidos efeitos; publicar no Diário Oficial e em outro jornal de ampla circulação nacional, uma só vez, o Capítulo VII relativo aos fatos provados desta Sentença, sem as respectivas notas de pé de página, bem como sua parte resolutiva; continuar a desenvolver um programa de formação e capacitação para o pessoal médico, de psiquiatria e psicologia, de enfermagem e auxiliares de enfermagem e para todas as pessoas vinculadas ao atendimento de saúde mental, em especial sobre os princípios que devem reger o trato das pessoas portadoras de deficiência mental, conforme os padrões internacionais sobre a matéria e aqueles dispostos nesta Sentença; pagar em dinheiro para as senhoras Albertina Viana Lopes e Irene Ximenes Lopes Miranda e para os senhores Francisco Leopoldino Lopes e Cosme Ximenes Lopes, no prazo de um ano, uma indenização por dano imaterial, e pagar em dinheiro determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, à senhora Albertina Viana Lopes.


O Juiz Sergio García Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado e o Juiz Antônio Augusto Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Separado, os quais acompanham a Sentença.

3.
Caso Raxcacó Reyes e outros (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo XXIV), na qual resolveu, entre outros, dar por finalizadas as medidas provisórias ordenadas em favor do senhor Hugo Humberto Ruiz Fuentes; e requerer ao Estado que apresente um relatório sobre as providências que tenha adotado a fim de dar cumprimento às medidas provisórias ordenadas em benefício de Bernardino Rodríguez Lara e Pablo Arturo Ruiz Almengor, no mais tardar em 21 de agosto de 2006, e que depois de enviar dito escrito, continue informando à Corte Interamericana, a cada dois meses, sobre o cumprimento das medidas adotadas. 

4.
Assunto Guerrero Gallucci e Martínez Barrios (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre uma solicitação de medidas provisórias apresentada pela Comissão Interamericana (Anexo XXV), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas provisórias necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal da senhora María del Rosario Guerrero Gallucci e do senhor Adolfo Segundo Martínez Barrios, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; investigar os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identificar os responsáveis e impor-lhes as sanções correspondentes; realizar todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas na Resolução sejam planejadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou seus representantes, de maneira tal que as referidas medidas se dêm de forma diligente e efetiva por parte de pessoal adequadamente capacitado e qualificado e que não faça parte dos corpos de segurança que têm sido denunciados pela beneficiária; e mantenha informados os beneficiários sobre o avanço da implementação das medidas de referência.

5.
Assunto das Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM (Brasil): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXVI), na qual resolveu, entre outros, reiterar ao Estado que: mantenha e adote de forma imediata as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal de todas as crianças e adolescentes residentes no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM, assim como a de todas as pessoas que se encontrem no seu interior; continue com a adoção de todas as medidas necessárias para prevenir episódios de violência, bem como para garantir a segurança dos internos e manter a ordem e a disciplina no centro mencionado; mantenha as medidas necessárias para impedir que os jovens internos sejam submetidos a tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, dentre eles isolamentos prolongados e maus-tratos físicos; mantenha e adote todas aquelas medidas necessárias para: a) reduzir consideravelmente a aglomeração no “Complexo do Tatuapé”, b) confiscar as armas que estão em poder dos jovens, c) separar os internos, de acordo aos padrões internacionais sobre a matéria e tomando em conta o interesse superior da criança, e d) prestar atenção médica necessária às crianças internas, de tal maneira que garanta seu direito à integridade pessoal. Neste sentido, o Estado deverá realizar uma supervisão periódica das condições de detenção e o estado físico e emocional das crianças detidas, que conte com a participação dos representantes dos beneficiários das presentes medidas provisórias.


A Corte resolveu ademais, ordenar ao Estado que: realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção sejam planejadas e implantadas com a participação dos representantes dos beneficiários das medidas e que, em geral, mantenha os representantes informados sobre o avanço de sua execução; facilite o ingresso dos representantes dos beneficiários das medidas às unidades do “Complexo do Tatuapé”, assim como a comunicação entre estes e os jovens internos; remeta à Corte uma lista atualizada de todos os jovens que residem no “Complexo do Tatuapé” e, ademais, indique com precisão: a) dados relativos à identidade do menor; b) o dia e a hora do ingresso, o eventual traslado e  liberação, e c) se os adolescentes processados e aqueles cuja situação legal já tenha sido resolvida pelo Poder Judicial encontram-se situados fisicamente em diferentes seções do centro; e investigue tanto os fatos que motivaram a adoção das medidas provisórias, como os atos de violência que aconteceram com posterioridade às mesmas, com o fim de identificar os responsáveis e impor as sanções correspondentes, inclusive às administrativas e disciplinares; e remeta informação com respeito às circunstâncias da morte do jovem Ricardo Pereira Cunha, às diligências que tenham sido adiantadas para a investigação dos fatos e às medidas que tenham sido tomadas para evitar que os mesmos voltem a se repetir. A Corte decidiu ademais, desestimar a solicitação de ampliação de medidas provisórias a favor da senhora Conceição Paganele.

6.
Caso 19 Comerciantes (Sandra Belinda Montero Fuentes e familiares, Salomón Flórez e familiares, Luis José Pundor Quintero e familiares, Ana Diva Quintero Quintero de Pundor e familiares) (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo XXVII), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 28 de abril de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado da Colômbia que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal dos senhores Salomón Flórez Conterás e Luis José Pundor Quintero e da senhora Ana Diva Quintero Quintero de Pundor, e de suas respectivas famílias; reiterar ao Estado que adote e mantenha as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal da senhora Sandra Belinda Montero Fuentes e de seus filhos Juan Manuel Ayala Montero e María Paola Casanova Montero; e requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivaram a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes.

7.
Assunto Ramírez Hinostroza e outros (Peru): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXVIII), na qual resolveu, entre outros, suspender e dar por concluídas as medidas provisórias adotadas pela Corte em sua Resolução de 21 de setembro de 2005 em favor do senhor Carlos Rivera Paz; e requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, sem demora, as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e a integridade pessoal do senhor Luis Alberto Ramírez Hinostroza, de sua esposa Susana Silvia Rivera Prado, e de suas três filhas: Yolanda Susana Ramírez Rivera, Karen Rose Ramírez Rivera e Lucero Consuelo Ramírez Rivera, ordenadas mediante sua Resolução de 21 de setembro de 2005.

8.
Assunto Marta Colomina e Liliana Velásquez (Venezuela): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXIX), na qual resolveu, entre outros, declarar que o Estado descumpriu o dever de informar à Corte Interamericana específica e detalhadamente sobre a implementação das medidas ordenadas por ela; suspender as medidas provisórias no que se refere à senhora Liliana Velásquez; reiterar ao Estado que devem-se adotar, sem demora, quantas medidas sejam necessárias para proteger a vida, a integridade pessoal e a liberdade de expressão da senhora Marta Colomina; reiterar ao Estado que deve-se continuar dando participação à beneficiária no planejamento e na implementação das medidas de proteção e que, em geral, a mantenha informada sobre o avanço das medidas ditadas; declarar que não entrará no procedimento de medidas provisórias a considerar as questões relativas ao arquivo fiscal da investigação dos acontecimentos que deram origem a estas medidas, nem à suposta negligência do Estado em tal investigação, em razão de que o anterior corresponde ao exame do mérito do assunto, que será tratado na etapa oportuna da tramitação do caso 519/03 que encontra-se atualmente perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos; e requerer ao Estado que informe à Corte Interamericana, em forma específica e detalhada, no mais tardar em 30 de agosto de 2006, sobre a implementação e execução das medidas provisórias adotadas. Neste relatório deverá ser enviada a informação solicitada pela Secretaria da Corte em 24 de abril de 2006.
9.
Caso Caballero Delgado e Santana (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo XXX), na qual resolveu, entre outros, suspender as medidas provisórias ordenadas pela Corte em favor da senhora Élida González Vergel, mediante sua Resolução de 16 de abril de 1997, e reiteradas em sua Resolução de 03 de junho de 1999; requerer ao Estado que mantenha e adote as medidas necessárias para proteger a vida e a integridade pessoal dos senhores María Nodelia Parra e Gonzalo Arias Alturo; reiterar ao Estado que investigue os acontecimentos que deram origem e motivaram a manutenção das medidas provisórias, e em seu caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes; e reiterar ao Estado que deve-se dar participação aos beneficiários no planejamento e na implementação das medidas de proteção e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço das medidas ditadas pela Corte Interamericana.

10.
Assunto da Fundação de Antropologia Forense da Guatemala (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXXI), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte de 21 de abril de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado da Guatemala que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das seguintes pessoas, para o qual deve tomar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco: Fredy Armando Peccerelli Monterroso, Adriana Gabriela Santos Bremme, Alan Gabriel Robinsón Cañedo, Alma Nydia Vásquez Almazán, Álvaro Luis Jacobo González, Ana Dolores Arriola Carrillo, Beatriz Díaz Arreaga, Blanca Noemí Barcenas Albizurez, Byron Estuardo García Méndez, Carlos Rene Jacinto, Claudia Eugenia Rivera Fernández, Dania Marianela Rodríguez Martínez, Danny A. Guzmán Castellanos, Dominga Alejandra Varel Sequeira, Edgar Herlindo Hernández Sánchez, Edwin Giovanni Peruch Conòs, Elder Rodolfo Urbina Urizar, Erick Oswaldo Duque Hernández, Estuardo Guevara, Fernando Arturo López Antillon, Flavio Abel Montufar Dardon, Fredy Arnoldo Cumes Erazo, Gillian Margater Fowler, Gladis Amparo Martinez Ruiz, Guillermo E. Vásquez Escobar, Gustavo Cosme Godinez, Heidy Hirua Quezada Arriaga, Irma Yolanda Morales Bucu, Jaime Enrique Ruiz Castellanos, Jessika Marisela Osorio Galindo, Jorge Luis Romero de Paz, José Fernando Alonzo Martínez, José Samuel Suasnavar Bolaños, Juan Carlos Gatica Pérez, Juan Carlos Patzán Morales, Juan Ramón Donado Vivar, Katia Victoria Orantes Poza, Leonel Estuardo Paiz Diez, Liesl Marie Cohn de Léon, Lourdes Lorena Herrera Sipaque, Lourdes Sofía Chew Pazos, Manuel Antonio Meneses Ruiz, Marco Tulio Pérez Tánchez, María Raquel Doradea, Mario Bernabé Ramírez Alarcón, Mario Nájera, Mynor Adán Silvestre Aroche, Mynor Alexander Urízar Chavarría, Myrna Graciela Díaz Gularte, Nancy Yadira Valdez Vielman, Omar Bertoni Girón de León, Oscar Ariel Ixpatá, Oswaldo Alexander García Pérez, Ramiro Edmundo Martínez Lemus, Raúl H. Archila García, Reina Patricia Ixcot Chávez, Renaldo Leonel Acevedo Álvarez, Sergio Oswaldo García López, Shirley Carola Chacón, Silvia Beatriz Pellecer Montiel e Tomasa Cifuentes Cifuentes, Jeannette Peccerelli, Ashley Corienne Peccerelli del Valle, Tristán Collin Peccerelli del Valle, Fredy Armando Peccerelli Tenas, María del Carmen Monterroso de Peccerelli, Bianka Irina Peccerelli de Girón, Gianni Paolo Peccerelli Monterroso e Luisa Fernanda Martínez de Peccerelli; requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes; e requerer ao Estado que realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas sejam planejadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou de seus representantes, de maneira tal que as referidas medidas sejam feitas de forma diligente e efetiva e que, em geral, mantenha-os informados sobre o avanço de sua execução.

11.
Caso Montero Aranguren e outros (Venezuela): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 05 de julho de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XXXII), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado da Venezuela pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida) e 5.1, 5.2 e 5.4 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das 37 pessoas assinaladas no parágrafo 60.26 da Sentença; admitir o reconhecimento da responsabilidade realizado pelo Estado pela violação dos direitos consagrados nos artigos 5.1 (Direito à Integridade Pessoal), 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares das vítimas, os quais se encontram individualizados no parágrafo 60.26 da Sentença; admitir o reconhecimento da responsabilidade realizado pelo Estado pelo descumprimento da obrigação imposta pelo artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana; declarar que o Estado renunciou à exceção preliminar interposta; e declarar que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5.1, 5.2 e 5.4 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, e descumpriu as obrigações gerais contidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direitos Interno) da mesma, em prejuízo das pessoas individualizadas no parágrafo 60.26 da Sentença.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: empreender com plena observância das garantias judiciais e em um prazo razoável, todas as ações necessárias para identificar, julgar e sancionar todos os responsáveis pelas violações cometidas em prejuízo das vítimas do presente caso; realizar imediatamente todas as atuações necessárias e adequadas para garantir de maneira efetiva a localização e entrega, em um prazo razoável, dos corpos de José León Ayala Gualdrón e Edgar José Peña Marín; adequar em um prazo razoável, sua legislação interna aos termos da Convenção Americana; adotar dentro de um prazo razoável, as medidas necessárias para que as condições das penitenciárias sejam adequadas aos padrões internacionais relativos a esta matéria; treinar e capacitar adequadamente os membros dos corpos de segurança para garantir efetivamente o direito à vida, e evitar o uso desproporcionado da força; desenhar e realizar um programa de capacitação sobre direitos humanos e padrões internacionais em matéria de pessoas privadas de liberdade, dirigido aos agentes policiais e penitenciários; realizar no prazo de seis meses, contados a partir da notificação da Sentença, um ato de reconhecimento da responsabilidade internacional e desculpa pública, em relação às violações declaradas na mesma; publicar no prazo de seis meses, contados a partir da notificação da Sentença, no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos acontecimentos estabelecidos da Sentença, sem as notas de rodapé correspondentes, e a parte resolutiva da mesma; e realizar os pagamentos das indenizações a título de dano material e imaterial, assim como o pagamento de determinadas custas e gastos no prazo de um ano, contado a partir da notificação da Sentença.

12.
Assunto Mery Naranjo e outros (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 05 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXXIII), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das seguintes pessoas: Mery Naranjo Jiménez e seus familiares Juan David Naranjo Jiménez, Alejandro Naranjo Jiménez, Sandra Janeth Naranjo Jiménez, Alba Mery Naranjo Jiménez, Erika Johann Gómez, Javier Augusto Torres Durán, Heidi Tatiana Naranjo Gómez, Sebastián Naranjo Jiménez, María Camila Naranjo Jiménez, Aura María Amaya Naranjo, Esteban Torres Naranjo, e María del Socorro Mosquera Londoño; requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal de Luisa María Escudero Jiménez; requerer à Comissão Interamericana e aos beneficiários ou seus representantes que, em um prazo de dez dias, contados a partir da notificação da Resolução, informem à Corte Interamericana sobre a atual situação da criança Luisa María Escudero, com o fim de que o Tribunal aprecie oportunamente a manutenção das medidas adotadas em seu favor; requerer ao Estado que assegure que as medidas de proteção não sejam feitas pelos “corpos de segurança” que, segundo os beneficiários, estariam envolvidos nos acontecimentos denunciados, de modo que a designação dos mesmos se faça com a participação dos beneficiários ou seu representante; requerer ao Estado que providencie as medidas de custodia permanentes necessárias para oferecer segurança no lugar de residência da senhora Mery Naranjo Jiménez e sua família; e requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para que a senhora María del Socorro Mosquera Londoño, quem se viu forçada a trasladar-se a outro lugar, retorne com segurança a seu lar, e adote quantas medidas sejam necessárias para proteger sua vida e integridade pessoal. Em caso de que dita senhora não possa retornar a seu lar, se requere à Comissão Interamericana e aos beneficiários ou a seu representante que, em um prazo de dez dias, contados a partir da notificação da Resolução, informem à Corte a localização da senhora Mosquera Londoño para que o Estado possa dar-lhe a proteção devida no lugar em que se encontre. Ademais, a Corte resolveu requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes, e realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas sejam planejadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou de seu representante, de maneira tal que as referidas medidas ocorram de forma diligente e efetiva e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução.

13.
Assunto María Leontina Millacura Llaipén e outros (Argentina): Medidas Provisórias. No dia 06 de julho de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou os argumentos da Comissão Interamericana, dos representantes dos beneficiários das medidas urgentes e do Estado sobre a solicitação de medidas provisórias apresentada pela Comissão com o propósito de proteger a vida e a integridade pessoal das seguintes treze pessoas: María Leontina Millacura Llaipén, seus filhos Marcos e Valeria Torres, seu genro Juan Pablo Caba, Gerardo Colín, Patricio Oliva, Tamara Bolívar, Walter Mansilla, Silvia de los Santos, Verónica Heredia, Miguel Ángel Sánchez, assim como de Viviana e Sonia Hayes.

Nesse mesmo dia a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XXXIV), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 21 de junho de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal de María Leontina Millacura Llaipén, Marcos e Valeria Torres, Juan Pablo Caba, Gerardo Colín, Patricio Oliva, Tamara Bolívar, Walter Mansilla, Miguel Ángel Sánchez, Silvia de los Santos, Verónica Heredia, e Viviana e Sonia Hayes, para o qual deve-se levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; requerer ao Estado que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das netas da senhora María Leontina Millacura Llaipén (filhas de Marcos e Valeria Torres), da senhora Marcela (“senhora de Marcos Torres”), de Alberto e Noelia Hayes, e de Luis Alberto Gajardo, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivaram a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes; e requerer ao Estado que dê participação aos beneficiários das medidas ou a seus representantes no planejamento e na implementação das mesmas e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução.

14.
Cumprimento de Sentenças: Durante este período de sessões, a Corte emitiu Resoluções de cumprimento de sentença nos seguintes casos: El Amparo (Venezuela) (Anexo XXXV), Bámaca Velásquez (Guatemala) (Anexo XXXVI), “Instituto de Reeducação do Menor” (Paraguai) (Anexo XXXVII) e “Cinco Pensionistas” (Peru) (Anexo XXXVIII).

F.
LXXII Período Ordinário de Sessões da Corte

De 18 a 30 de setembro de 2006 a Corte realizou seu LXXII Período Ordinário de Sessões em sua sede em San José de Costa Rica. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte
: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García-Sayán (Peru). Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). 

Durante este período de sessões a Corte emitiu 5 sentenças e realizou uma audiência pública sobre casos contenciosos. Ademais, emitiu 3 resoluções sobre medidas provisórias, realizou uma audiência pública em relação a estas, emitiu 10 resoluções sobre cumprimento de sentença e 2 sobre implementação de medidas provisórias. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso Claude Reyes e outros (Chile): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 19 de setembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XXXIX), na qual declarou que o Estado de Chile violou os direitos consagrados nos artigos 13 (Liberdade de Pensamento e Expressão) da Convenção Americana, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) de dito tratado, em prejuízo dos senhores Marcel Claude Reyes e Arturo Longton Guerrero; 8.1 (Garantias Judiciais) da Convenção, a respeito da decisão da autoridade administrativa de não entregar informação, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Marcel Claude Reyes e Arturo Longton Guerrero; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, a respeito da decisão judicial do recurso de proteção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo dos senhores Marcel Claude Reyes, Arturo Longton Guerrero e Sebastián Cox Urrejola.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: entregar a informação solicitada pelas vítimas, nesse caso, ou adotar uma decisão fundamentada a respeito; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, o capítulo relativo aos Acontecimentos Provados da Sentença sem as notas de rodapé e a parte resolutiva da mesma; adotar as medidas necessárias para garantir o direito de acesso à informação sob o controle do Estado, de acordo ao artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; capacitar os órgãos, autoridades e agentes públicos encarregados de atender as petições de acesso a informação sob o controle do Estado sobre a normativa que rege este direito, incorporando os parâmetros convencionais que devem ser respeitados em matéria de restrições ao acesso a dita informação; e pagar determinadas custas e gastos, aos senhores Marcel Claude Reyes, Arturo Longton Guerrero e Sebastián Cox Urrejola.

O Juiz Abreu Burelli e a Juíza Medina Quiroga fizeram conhecer à Corte seu Voto Dissidente Conjunto e o Juiz García Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente Fundamentado, os quais acompanham a Sentença.

2.
Caso Servellón García (Honduras): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 21 de setembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XL), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado de Honduras pela violação dos direitos consagrados nos artigos 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 7.5 e 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), 4.1 (Direito à Vida), 8.1 e 8.2 (Garantias Judiciais), e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Orlando Álvarez Ríos e Diomedes Obed García Sánchez; e 5.5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 19 (Direitos da Criança) de dito instrumento, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García e Rony Alexis Betancourth Vásquez, todos em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado. Ademais, a Corte decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Orlando Álvarez Ríos e Diomedes Obed García Sánchez.

Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 7.1, 7.2, 7.3, 7.4 e 7.5 (Direito à Liberdade Pessoal), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal), e 4.1 (Direito à Vida) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Orlando Álvarez Ríos e Diomedes Obed García Sánchez; 5.5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 19 (Direitos da Criança) de dito instrumento, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García e Rony Alexis Betancourth Vásquez; 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo dos familiares de Marco Antonio Servellón García, Reyes Servellón Santos, pai, Bricelda Aide García Lobo, mãe, e Marja Ibeth Castro García, irmã; dos familiares de Rony Alexis Betancourth Vásquez, Manases Betancourth Núñez, pai, Hilda Estebana Hernández López, mãe, Zara Beatris Bustillo Rivera, filha, e Ana Luisa Vargas Soto, companheira do lar, e da irmã de Orlando Álvarez Ríos, Dilcia Álvarez Ríos; 8.1, 8.2 (Garantias Judiciais), 7.6 (Direito à Liberdade Pessoal) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Orlando Álvarez Ríos e Diomedes Obed García Sánchez; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25.1 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares de Marco Antonio Servellón García, Reyes Servellón Santos, pai, Bricelda Aide García Lobo, mãe, e Marja Ibeth Castro García, Pablo Servellón García e Héctor Vicente Castro García, irmãos, dos familiares de Rony Alexis Betancourth Vásquez, Manases Betancourth Núñez, pai, Hilda Estebana Hernández López, mãe, Zara Beatris Bustillo Rivera, filha, Ana Luisa Vargas Soto, companheira do lar, e Juan Carlos Betancourth Hernández, Manaces Betancourt Aguilar, Emma Aracely Betancourth Aguilar, Enma Aracely Betancourth Abarca, e Lilian María Betancourt Álvarez, irmãos, dos familiares de Orlando Álvarez Ríos, Antonia Ríos, mãe, e Dilcia Álvarez Ríos, irmã, e dos familiares de Diomedes Obed García Sánchez, Diomedes Tito García Casildo, pai, e Esther Patricia García Sánchez, Jorge Moisés García Sánchez, e Fidelia Sarahí García Sánchez, irmãos.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: empreender com seriedade todas as ações necessárias para identificar, julgar, e no caso, sancionar todos os autores materiais e intelectuais das violações cometidas em prejuízo de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Orlando Álvarez Ríos e Diomedes Obed García Sánchez, para os efeitos penais e quaisquer outros que possam resultar da investigação dos acontecimentos, e para isso, deve remover todos os obstáculos e mecanismos de fato e direito que mantêm a impunidade neste caso; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos acontecimentos provados da Sentença; realizar um ato público de reconhecimento de sua responsabilidade internacional; nomear uma rua ou uma praça, na cidade de Tegucigalpa, em memória de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Diomedes Obed García Sánchez e Orlando Álvarez Ríos e nela fixar uma placa com os nomes das referidas quatro vítimas; estabelecer um programa de formação e capacitação para o pessoal policial, judicial, do Ministério Público, e penitenciário sobre a especial proteção que deve ser oferecida pelo Estado a crianças e jovens, o princípio de igualdade perante a lei e não discriminação e os princípios e normas de proteção dos direitos humanos, relacionados com a aplicação dos padrões internacionais sobre a detenção de pessoas, respeito de seus direitos e garantias judiciais, o tratamento que devem receber, suas condições de detenção, tratamento e controle médico, o direito de contar com um advogado, a receber visitas e a que os menores e adultos, assim como os processados e condenados se localizem em instalações diferentes; realizar uma campanha com a finalidade de sensibilizar a sociedade hondurenha a respeito da importância da proteção das crianças e dos adolescentes, informá-la sobre os deveres específicos para sua proteção que correspondem à família, à sociedade e ao Estado e fazer ver à população que as crianças e jovens em situação de risco social não estão identificados com a delinqüência, assim como emitir um selo postal alusivo à proteção devida pelo Estado e a sociedade das crianças e jovens em situação de risco, para evitar que estes se tornem vítimas de violência; criar uma base de dados unificada entre todas as instituições relacionadas na investigação, identificação e sanção dos responsáveis pelas mortes violentas de crianças e adolescentes em situação de risco; pagar aos familiares de Marco Antonio Servellón García, Rony Alexis Betancourth Vásquez, Diomedes Obed García Sánchez e Orlando Álvarez Ríos, em sua condição de herdeiros, a título das indenizações por danos material e imaterial; pagar a Bricelda Aide García Lobo, Hilda Estebana Hernández López e Dilcia Álvarez Ríos, a título de indenização por dano material; pagar a Reyes Servellón Santos, Bricelda Aide García Lobo, Marja Ibeth Castro García, Manases Betancourth Núñez, Hilda Estebana Hernández López, Zara Beatris Bustillo Rivera, Ana Luisa Vargas Soto e Dilcia Álvarez Ríos, a título de indenização por dano imaterial; e pagar determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos.

O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença.

3.
Caso Goiburú e outros (Paraguai): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 22 de setembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XLI), na qual decidiu, por unanimidade, admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Paraguai pela violação aos direitos consagrados nos artigos 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) e 4.1 (Direito à Vida) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello Bareiro, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba; e o reconhecimento parcial da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela violação aos direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma.

Da mesma maneira, a Corte declarou, por unanimidade, que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1, 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) e 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello Bareiro, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba; 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Elva Elisa Benítez Feliu de Goiburú, Rogelio Agustín Goiburú Benítez, Rolando Agustín Goiburú Benítez, Patricia Jazmín Goiburú Benítez, Rosa Mujica Giménez, Gladis Ester Ríos de Mancuello, Claudia Anahí Mancuello Ríos, Carlos Marcelo Mancuello Ríos, Ana Arminda Bareiro de Mancuello, Mario Mancuello, Ana Elizabeth Mancuello Bareiro, Hugo Alberto Mancuello Bareiro, Mario Andrés Mancuello Bareiro, Emilio Raúl Mancuello Bareiro, Fabriciana Villalba de Ramírez, Lucrecia Francisca Ramírez de Borba, Eugenia Adolfina Ramírez de Espinoza, Sotera Ramírez de Arce, Sara Diodora Ramírez Villalba, Mario Artemio Ramírez Villalba, Herminio Arnoldo Ramírez Villalba e Julho Darío Ramírez Villalba, e María Magdalena Galeano; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo de Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello Bareiro, Rodolfo Ramírez Villalba, Benjamín Ramírez Villalba, assim como de seus familiares Elva Elisa Benítez Feliu de Goiburú, Rogelio Agustín Goiburú Benítez, Rolando Agustín Goiburú Benítez, Patricia Jazmín Goiburú Benítez, Rosa Mujica Giménez, Gladis Ester Ríos de Mancuello, Claudia Anahí Mancuello Ríos, Carlos Marcelo Mancuello Ríos, Ana Arminda Bareiro de Mancuello, Mario Mancuello; Ana Elizabeth Mancuello Bareiro, Hugo Alberto Mancuello Bareiro, Mario Andrés Mancuello Bareiro, Emilio Raúl Mancuello Bareiro, Fabriciana Villalba de Ramírez, Lucrecia Francisca Ramírez de Borba, Eugenia Adolfina Ramírez de Espinoza, Sotera Ramírez de Arce, Sara Diodora Ramírez Villalba, Mario Artemio Ramírez Villalba, Herminio Arnoldo Ramírez Villalba, Julho Darío Ramírez Villalba e María Magdalena Galeano.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, por unanimidade, entre outros, que o Estado deve: realizar imediatamente as devidas diligências para ativar e completar efetivamente, em um prazo razoável, a investigação para determinar as correspondentes responsabilidades intelectuais e materiais dos autores dos acontecimentos cometidos em prejuízo dos senhores Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello Bareiro, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba, assim como levar a término os processos penais incoados, cujos resultados deverão ser publicamente divulgados pelo Estado; neste sentido, o Estado deve adotar todas as medidas necessárias, de caráter judicial e diplomático, para julgar e sancionar todos os responsáveis pelas violações cometidas, impulsionando por todos os meios a seu alcance as solicitações de extradição que correspondam às normas internas ou de direito internacional pertinentes; da mesma maneira, o Paraguai, assim como os demais Estados partes na Convenção, devem colaborar entre si para erradicar a impunidade das violações cometidas neste caso mediante o julgamento e, em seu caso, sanção de seus responsáveis e para colaborar de boa fé entre si mediante a extradição ou o julgamento em seu território dos responsáveis dos acontecimentos. Ademais, a Corte dispôs que o Estado deve proceder de imediato à procura e localização dos senhores Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba e, se encontrados seus restos mortais, deverão ser entregues o mais breve possível a seus familiares e cobrir os eventuais gastos de sepultura; realizar um ato público de reconhecimento da responsabilidade e de desagravo; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, vários parágrafos do capítulo relativo ao reconhecimento parcial da responsabilidade internacional, os acontecimentos provados da Sentença sem as notas de rodapé correspondentes, o capítulo chamado “Responsabilidade internacional do Estado no contexto do presente caso”, determinados parágrafos considerativos e a parte resolutiva da mesma; prover todos os familiares dos senhores Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba, prévia manifestação de seu consentimento para estes efeitos, um tratamento adequado, incluída a provisão de medicamentos; construir um monumento em memória dos senhores Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba; implementar programas permanentes de educação em direitos humanos dentro das forças policiais paraguaias, em todos os níveis hierárquicos; adequar a tipificação dos delitos de tortura e desaparecimento “forçado” de pessoas contidas nos artigos 236 e 309 do atual Código Penal às disposições aplicáveis ao Direito Internacional dos Direitos Humanos; pagar em dinheiro aos familiares dos senhores Agustín Goiburú Giménez, Carlos José Mancuello, Rodolfo Ramírez Villalba e Benjamín Ramírez Villalba, indenizações a título de dano material e dano imaterial; e pagar em dinheiro determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, às senhoras Elva Elisa Benítez Feliú de Goiburú e Ana Arminda Bareiro de Mancuello, e ao senhor Julho Darío Ramírez Villalba a serem pagas a seus representantes.

Os Juízes Sergio García Ramírez e Antônio Augusto Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados, os quais acompanham a Sentença.

4.
Assunto Mery Naranjo e outros (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 22 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XLII), na qual resolveu, entre outros, reiterar a Resolução a Corte Interamericana de Direitos Humanos de 05 de julho de 2006; reiterar ao Estado a disposição de que mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal das seguintes pessoas: Mery Naranjo Jiménez e seus familiares, Juan David Naranjo Jiménez, Alejandro Naranjo Jiménez, Sandra Janeth Naranjo Jiménez, Alba Mery Naranjo Jiménez, Erika Johann Gómez, Javier Augusto Torres Durán, Heidi Tatiana Naranjo Gómez, Sebastián Naranjo Jiménez, María Camila Naranjo Jiménez, Aura María Amaya Naranjo, e Esteban Torres Naranjo; reiterar ao Estado a disposição de que mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal da criança Luisa María Escudero Jiménez; requerer ao Estado que uma vez que a senhora María del Socorro Mosquera Londoño retorne a sua residência, de forma imediata, adote quantas medidas sejam necessárias para proteger sua vida e integridade pessoal; reiterar ao Estado que assegure que as medidas de proteção não sejam feitas pelos “corpos de segurança” que, segundo os beneficiários, estariam envolvidos nos acontecimentos denunciados, de modo que a designação dos mesmos se faça com a participação dos beneficiários ou de seu representante; reiterar ao Estado que mantenha e nesse caso disponha de forma imediata as medidas de custódia permanentes necessárias para oferecer segurança no lugar de residência da senhora Mery Naranjo Jiménez e sua família; requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção de medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes; e requerer ao Estado que dê participação aos beneficiários das medidas no planejamento e na implementação das mesmas e que, em geral, mantenha-os informados sobre o avanço da execução das medidas ordenadas pela Corte Interamericana.

O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Resolução.

5.
Caso Vargas Areco (Paraguai): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 26 de setembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XLIII), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Paraguai pela violação aos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida) e 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, e 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, a partir de 26 de março de 1993, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco. Da mesma maneira, a Corte decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela violação ao direito consagrado no artigo 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, a partir de 26 de março de 1993, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco; e o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela violação aos direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, a partir de 26 de março de 1993, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco. Ademais, a Corte decidiu não admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela suposta violação ao direito consagrado no artigo 19 (Direitos da Criança) da Convenção Americana, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos), 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) e 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da mesma, em prejuízo das crianças do Paraguai e da criança Gerardo Vargas Areco. 

Da mesma maneira, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida) e 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção Americana, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, e 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco; 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco; e 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares de Gerardo Vargas Areco, todos a partir de 26 de março de 1993.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: empreender, com plena observância das garantias judiciais, todas as ações necessárias para identificar, julgar e sancionar todos os responsáveis pelas violações cometidas no presente caso; realizar um ato de desculpa pública e reconhecimento da responsabilidade internacional, em relação às violações declaradas na Sentença, na comunidade em que vive a família de Gerardo Vargas Areco e na presença desta e de autoridades civis e militares do Estado, na qual se deverá colocar uma placa em memória da criança Vargas Areco; prover tratamento médico, psicológico e psiquiátrico, se for o caso, aos senhores De Belén Areco, Pedro Vargas, e Juan, María Elisa, Patricio, Daniel, Doralicia, Mario, María Magdalena, Sebastián e Jorge Ramón, todos eles Vargas Areco, se assim o requisitarem, e pelo tempo que seja necessário; desenhar e implementar programas de formação e cursos regulares sobre direitos humanos para todos os membros das Forças Armadas paraguaias; publicar no Diário Oficial e em outro diário de circulação nacional, o capítulo relativo aos acontecimentos provados da Sentença, e a parte resolutiva da Sentença; adequar sua legislação interna em matéria de recrutamento de menores de 18 anos nas forças armadas do Paraguai, em conformidade com os padrões internacionais na matéria; pagar aos senhores De Belén Areco e Pedro Vargas uma indenização a título de dano material; pagar aos senhores De Belén Areco, Pedro Vargas, e Juan, María Elisa, Patricio, Daniel, Doralicia, Mario, María Magdalena, Sebastián e Jorge Ramón, todos eles Vargas Areco, uma indenização a título de dano imaterial; e pagar determinadas custas e gastos gerados no âmbito interno e no processo internacional perante o sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, à senhora De Belén Areco e ao senhor Pedro Vargas.

O Juiz Sergio García Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença

6.
Caso Almonacid Arellano (Chile): Sentença de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 26 de setembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares, o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo XLIV), na qual decidiu desconsiderar as exceções preliminares feitas pelo Estado do Chile, e declarar que o Estado descumpriu suas obrigações derivadas dos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção Americana, e violou os direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) de dito tratado, em prejuízo da senhora Elvira del Rosario Gómez Olivares e dos senhores Alfredo, Alexis e José Luis Almonacid Gómez; e que ao pretender anistiar os responsáveis de delitos de lesa humanidade, o Decreto Lei No. 2.191 é incompatível com a Convenção Americana e, portanto, carece de efeitos jurídicos, à luz de dito tratado.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: assegurar-se que o Decreto Lei No. 2.191 não siga representando um obstáculo para a continuação das investigações da execução extrajudicial do senhor Almonacid Arellano e para a identificação e, nesse caso, o castigo dos responsáveis; assegurar-se que o Decreto Lei No. 2.191 não siga representando um obstáculo para a investigação, julgamento e, nesse caso, sanção dos responsáveis por outras violações similares acontecidas no Chile; efetuar a restituição das custas e dos gastos; e realizar as publicações assinaladas no parágrafo 162 da Sentença.

O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Sentença. A Juíza Cecilia Medina (Chile) se escusou de participar neste caso.

7.
Caso Gloria Giralt de García Prieto (El Salvador): Medidas Provisórias. No dia 26 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo XLV), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade das seguintes pessoas: Gloria Giralt de García Prieto, José Mauricio García Prieto, María de los Ángeles García Prieto de Charur, José Benjamín Cuellar Martínez, Matilde Guadalupe Hernández de Espinoza, e José Roberto Burgos Viale, entre as quais se incluem a provisão de custódia permanente no domicílio de cada um dos beneficiários, assim como na sede do Instituto de Direitos Humanos da Universidade Centro americana, e que o pessoal que oferece a segurança esteja dotado de preparação especializada e de equipe adequada; dê participação aos beneficiários das medidas ou a seus representantes no planejamento e na implementação das mesmas e que, em geral, mantenha-os informados sobre o avanço de sua execução; e estabeleça o origem das chamadas telefônicas que receberam os beneficiários, com a finalidade de evitar que se repitam as ameaças e fustigamentos que motivam a adoção das medidas provisórias. 

O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Resolução.

8.
Assunto das Pessoas Privadas de Liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira” em Araraquara, São Paulo (Brasil): Medidas Provisórias. No dia 28 de setembro de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as alegações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, dos representantes dos beneficiários das medidas e do Estado do Brasil, sobre a solicitação de medidas provisórias no presente assunto.


No dia 30 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo XLVI), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos os seus termos a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e a integridade das pessoas a favor das quais, em 28 de julho de 2006, ordenou-se a adoção de medidas de proteção, quando estavam reclusas na Penitenciária de Araraquara; requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para garantir que o manejo e tratamento dos beneficiários das presentes medidas ocorra com estrito respeito aos direitos humanos e cuidado para impedir atos de força indevidos por parte dos agentes estatais; requerer ao Estado que mantenha e adote as medidas que sejam necessárias para prover condições de detenção compatíveis com uma vida digna nos centros penitenciários em que se encontram os beneficiários das presentes medidas, o que deve compreender: a) atenção médica necessária, em particular àqueles que padecem de doenças infecto-contagiosas ou se encontram em grave condição de saúde; b) provisão de alimentos, vestimentas e produtos de higiene em quantidade e qualidade suficientes; c) detenção sem superpopulação; d) separação das pessoas privadas de liberdade por categorias, segundo os padrões internacionais; e) visita dos familiares aos beneficiários das presentes medidas; f) acesso e comunicação dos advogados defensores com os detentos, e g) acesso dos representantes aos beneficiários das presentes medidas provisórias; requerer ao Estado que informe, de maneira imediata e oficial, aos familiares das pessoas privadas de liberdade beneficiárias das presentes medidas sobre suas transferências e sua realocação nos correspondentes centros penitenciários; requerer ao Estado que informe de maneira específica à Corte sobre a situação atual dos beneficiários das presentes medidas que se encontravam detidos na Penitenciária de Araraquara em 28 de julho de 2006; e requerer ao Estado que investigue os fatos que motivam a adoção das medidas provisórias, identifique os responsáveis e, se for o caso, imponha-lhes as sanções correspondentes. 


O Juiz Antônio A. Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Resolução.

9. 
Caso “La Cantuta” (Peru): Etapas de Mérito e Eventuais Reparações e Custas. No dia 29 de setembro de 2006 a Corte realizou uma audiência pública, na qual escutou as declarações de algumas testemunhas propostas pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os representantes dos familiares das supostas vítimas. Da mesma maneira, o Tribunal escutou as alegações finais orais da Comissão, de ditos representantes e do Estado do Peru sobre o mérito e as eventuais reparações e custas no presente caso. 

10.
Cumprimento de Sentenças e Medidas Provisórias: Durante este período de sessões, a Corte emitiu Resoluções sobre supervisão do cumprimento de sentença nos seguintes casos: Herrera Ulloa vs. Costa Rica (Anexo XLVII), Lori Berenson Mejía vs. Peru (Anexo XLVIII), Huilca Tecse vs. Peru (Anexo XLIX), Irmãos Gómez Paquiyauri vs. Peru (Anexo L), Ricardo Canese vs. Paraguai (Anexo LI), Cesti Hurtado vs. Peru (Anexo LII), Loayza Tamayo vs. Peru (Anexo LIII), Irmãs Serrano Cruz vs. El Salvador (Anexo LIV), Tibi vs. Equador (Anexo LV), e Fermín Ramírez vs. Guatemala (Anexo LVI). Ademais, a Corte emitiu Resoluções sobre implementação de medidas provisórias nos seguintes casos: Irmãos Gómez Paquiyauri em relação ao Peru (Anexo LVII), e Carlos Nieto Palma e outros em relação à Venezuela (Anexo LVIII).
G.
LXXIII Período Ordinário de Sessões da Corte

De 20 de novembro a 1º de dezembro de 2006 a Corte realizou seu LXXIII Período Ordinário de Sessões em San José da Costa Rica. A composição da Corte para este período de sessões foi a seguinte
: Sergio García Ramírez (México), Presidente; Alirio Abreu Burelli (Venezuela), Vice-Presidente; Antônio A. Cançado Trindade (Brasil); Cecilia Medina Quiroga (Chile); Manuel E. Ventura Robles (Costa Rica); e Diego García-Sayán (Peru). Ademais, participaram os seguintes Juízes ad hoc: o senhor Juan C. Esguerra Portocarrero, nomeado pelo Estado da Colômbia para o caso do “Masacre de Pueblo Bello”; o senhor Javier de Belaunde López de Romaña, nomeado pelo Estado do Peru para o caso Acevedo Jaramillo e outros; e o senhor Fernando Vidal Ramírez, nomeado pelo Estado do Peru para o caso “La Cantuta”. Ademais, estiveram presentes o Secretário da Corte, senhor Pablo Saavedra Alessandri (Chile) e a Secretária Adjunta, senhora Emilia Segares Rodríguez (Costa Rica). 


Durante este período de sessões a Corte emitiu 7 sentenças sobre casos contenciosos. Ademais, emitiu 2 resoluções sobre medidas provisórias e uma resolução sobre cumprimento de sentença. A seguir são apresentados em detalhe os assuntos conhecidos pela Corte neste período de sessões:

1.
Caso das Meninas Yean e Bosico (República Dominicana): Interpretação da Sentença sobre Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 23 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre a petição de interpretação da Sentença sobre as exceções preliminares, o mérito, as reparações e custas emitida pela Corte em 08 de setembro de 2005 no presente caso (Anexo LIX), na qual decidiu desconsiderar por improcedente a demanda de interpretação da Sentença interposta pelo Estado da República Dominicana, pois não se adequa ao previsto nos artigos 67 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 29.3 e 59 do Regulamento da Corte.

2.
Caso “Trabajadores Cesados del Congreso” (Aguado Alfaro e outros) (Peru): Sentença de Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 24 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares, o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo LX), na qual decidiu deseconsiderar as exceções preliminares interpostas pelo Estado do Peru, e declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) de dito tratado, em prejuízo das 257 pessoas enunciadas no Anexo da Sentença.


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: garantir às 257 vítimas enunciadas no Anexo da Sentença o acesso a um recurso simples, rápido e eficaz, para o qual deverá constituir na maior brevidade um órgão independente e imparcial que tenha faculdades para decidir de forma vinculante e definitiva se essas pessoas foram cessadas regular e justificadamente do Congresso da República ou, em caso contrário, que assim o determine e fixe as conseqüências jurídicas correspondentes, inclusive, em seu caso, as compensações devidas em função das circunstâncias específicas de cada uma dessas pessoas; pagar a indenização fixada na Sentença a título de dano imaterial às 257 vítimas enunciadas no Anexo da mesma; e pagar determinadas custas.

Os Juízes Sergio García Ramírez e Antônio Augusto Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados, os quais acompanham a Sentença.

3.
Caso Acevedo Jaramillo e outros (Peru): Interpretação da Sentença sobre Exceções Preliminares, Mérito, Reparações e Custas. No dia 24 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as três petições de interpretação da Sentença sobre as exceções preliminares, o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo LXI), na qual decidiu: declarar inadmissíveis as petições de interpretação ou aclaração da Sentença de exceções preliminares, mérito e reparações que emitiu o Tribunal em 07 de fevereiro de 2006 realizadas com posterioridade ao vencimiento do prazo disposto no artigo 67 da Convenção Americana; determinar o sentido e alcance do disposto nos páragrafos 232, 235, 236, 245, 248, 249, 253, 259, 265, 270, 275 e no ponto resolutivo terceiro da Sentença de exceções preliminares, mérito e reparações que emitiu o Tribunal, referidos às vítimas do caso; desconsiderar por improcedente as demandas de interpretação da Sentença de exceções preliminares, mérito e reparações que emitiu o Tribunal, no relativo às petições de inclusão de vítimas, pois não se adequam em seus termos ao previsto nos artigos 67 da Convenção e 29.3 e 59 do Regulamento da Corte; e determinar o sentido e alcance do disposto nos páragrafos 321 e 322 e nos pontos resolutivos décimo segundo e décimo terceiro da Sentença de exceções preliminares, mérito e reparações que emitiu o Tribunal, referidos aos prazos para que o Estado realize os pagamentos a título de dano imaterial e a restituição das custas e gastos.

4.
Caso da Penitenciária Miguel Castro Castro (Peru): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 25 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo LXII), na qual declarou que admite o reconhecimento parcial da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pelos acontecimentos de 06 a 09 de maio de 1992; e que a Sentença compreende e se pronuncia tanto sobre os acontecimentos de 06 a 09 de maio de 1992, como sobre dos acontecimentos ocorridos com posterioridade a esta última data. Ademais, a Corte decidiu que o Estado violou: o artigo 4 (Direito à Vida) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos 41 internos mortos identificados, cujos nomes se encontram incluídos no Anexo 1 da Sentença; o artigo 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado e em relação aos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, em prejuízo dos 41 internos mortos identificados e dos internos que sobreviveram, cujos nomes se encontram incluídos no Anexo 2 da Sentença; o artigo 5.1 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares dos internos determinados nos páragrafos 336, 337, 340 e 341 e identificados no Anexo 2 da Sentença; e os artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em relação aos artigos 7.b) da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, e 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, em prejuízo dos familiares imediatos dos 41 internos mortos identificados, dos internos sobreviventes e dos familiares dos internos determinados nos páragrafos 336, 337, 340 e 341 e identificados no Anexo 3 da Sentença.

A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: investigar efetivamente os acontecimentos denunciados no caso, identificar e, em seu caso, sancionar os responsáveis, para o qual deve abrir os processos pertinentes e conduzir eficazmente os processos penais que se encontram em trâmite assim como os que se chegarem a abrir, adotar todas as medidas necessárias que permitam o esclarecimento de todos os acontecimentos do caso, com o propósito de determinar a responsabilidade intelectual e material daqueles que participaram em ditas violações, e divulgar publicamente os resultados destes processos penais; estabelecer os meios necessários para assegurar que a informação e documentação relacionada com investigações policiais relativa a acontecimentos muito graves se conserve de forma tal que seja possível levar a cabo as correspondentes investigações; realizar todas as atuações necessárias e adequadas para garantir de maneira efetiva a entrega dos restos da vítima Mario Francisco Aguilar Vega a seus familiares e cobrir todos os gastos de entrega assim como os gastos de sepultura nos que os familiares possam incorrer; adotar todas as medidas necessárias para assegurar que todos os internos que faleceram como conseqüência do ataque sejam identificados e seus restos mortais entregues a seus familiares, de acordo com sua legislação interna e em caso de que se chegue a identificar outros internos mortos, seus familiares poderão fazer as reclamações correspondentes no direito interno; realizar um ato público de reconhecimento de sua responsabilidade internacional em relação às violações declaradas na Sentença em desagravo às vítimas e para satisfação de seus familiares, em uma cerimônia pública, com a presença de altas autoridades do Estado e das vítimas e de seus familiares, e difundir dito ato através dos meios de comunicação, incluindo a difusão em rádio e televisão; prover gratuitamente através de suas instituições de saúde especializadas, o tratamento médico e psicológico requerido pelas vítimas e os familiares, incluindo os medicamentos que estes requeiram, tomando em consideração os padecimentos de cada um deles depois de uma avaliação individual; pagar uma indenização às vítimas que acreditem ter seu domicílio no exterior e demostrem perante os órgãos internos competentes, que devido aos acontecimentos do caso necessitam receber um tratamento médico ou psicológico adequado; desenhar e implementar programas de educação em direitos humanos para agentes das forças de segurança peruanas, sobre os padrões internacionais aplicáveis em matéria de tratamento dos reclusos; assegurar que todas as pessoas declaradas como vítimas falecidas na Sentença se encontrem representadas no monumento denominado “El Ojo que Llora”, para o qual deve coordenar com os familiares das referidas vítimas a realização de um ato, no qual possam incorporar uma inscrição com o nome da vítima como corresponda conforme às características de dito monumento; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, o capítulo relativo aos fatos provados da Sentença, sem as notas de rodapé, e a parte resolutiva da mesma, assim como difundir as referidas partes da Sentença através de uma emissora de rádio e um canal de televisão, ambos com ampla cobertura nacional, em pelo menos duas ocasiões com um intervalo de duas semanas entre cada uma; pagar a quantidade fixada na Sentença a título de indenização por dano material causado aos 41 internos mortos identificados; pagar as quantidades fixadas na Sentença a título de indenizações por dano material dos internos sobreviventes; pagar as quantidades fixadas na Sentença a título de indenização por dano material causado aos familiares dos internos por gastos de procura e gastos de sepultura; pagar as quantidades fixadas na Sentença a título de indenização por dano imaterial de cada uma das 41 vítimas mortas identificadas e das vítimas sobreviventes; pagar as quantidades fixadas na Sentença a título de indenização por dano imaterial correspondente aos familiares imediatos das 41 vítimas mortas identificadas; e pagar as quantidades fixadas na Sentença a título de indenização por dano imaterial correspondente aos familiares declarados vítimas da violação ao artigo 5 da Convenção Americana determinados nos páragrafos 336, 337, 340 e 341 e identificados no Anexo 2 da Sentença.


Os Juízes García Ramírez e Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados sobre o ponto resolutivo sexto, os quais acompaham a Sentença. O Juiz Diego García-Sayán (Peru) se excusou de participar neste caso.

5.
Caso “Masacre de Pueblo Bello” (Colômbia): Interpretação da Sentença sobre Mérito, Reparações e Custas. No dia 25 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as petições de interpretação apresentadas pelo Estado da Colômbia e os representantes dos familiares das vítimas da Sentença sobre o mérito, as reparações e custas emitida no presente caso (Anexo LXIII), na qual decidiu desconsiderar por improcedente a demanda de interpretação da Sentença sobre mérito, reparações e custas, estabelecida pelos representantes; que o sentido e alcance do disposto no páragrafo 240 literal a) da mencionada Sentença, em relação aos pontos resolutivos décimo sexto e décimo sétimo da mesma, foi determinado nos páragrafos 32 a 35 da Sentença de interpretação; e que o sentido e alcance do disposto nos páragrafos 275, 276 e 287 da mencionada Sentença, em relação ao ponto resolutivo décimo segundo da mesma, foi determinado nos páragrafos 39 a 49 da Sentença de interpretação.

6.
Caso dos Integrantes da Equipe de Estúdios Comunitários e Ação Psicossocial (ECAP) (Caso “Masacre Plan de Sánchez”) (Guatemala): Medidas Provisórias. No dia 25 de novembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente caso (Anexo LXIV), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 20 de outubro de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado da Guatemala que mantenha as medidas que tenha adotado, e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e a integridade das seguintes pessoas: Eugenia Judith Erazo Caravantes, Leonel Meoño, Carlos Miranda, Evelyn Lorena Morales, Dorcas Mux Casia, Víctor Catalan, Fredy Hernández, Olga Alicia Paz, Nieves Gómez, Paula María Martínez, Bonifacio Osorio Ixpatá, Gloria Victoria Sunun, Dagmar Hilder, Magdalena Guzmán, Susana Navarro, Inés Menéses, Olinda Xocop, Felipe Sarti, María Chen Manuel, Andrea González, María Isabel Torresi, Celia Aidé López López, Jesús Méndez, Juan Alberto Jiménez, Fernando Suazo, Manuel Román, Mónica Pinzón, Maya Alvarado, Gloria Esquit, Carlos Paredes, Santiago Tziquic, Franc Kernaj, Lidia Pretzantzin Yoc, Bruce Osorio, Paula María López, Adder Samayoa, Glendy Mendoza, Jacinta de León, Pedro López, Claudia Hernández, Amalia Sub Chub, Anastasia Velásquez, Cruz Méndez, Isabel Domingo, Marisol Rodas, Luz Méndez, Magdalena Pedro Juan, Vilma Chub, Petrona Vásquez, Mariola Vicente, Joel Sosof, Ana Botán, Cristian Cermeño, Margarita Giron, Juan Carlos Martínez, Daniel Barczay e Evelyn Moreno; requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias, identifique os responsáveis e, nesse caso, lhes imponha as sanções correspondentes; e requerer ao Estado que realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas na Resolução sejam planificadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou seus representantes, de maneira tal que as medidas se outorguem de forma diligente e efetiva e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução.


O Juiz Antônio Augusto Cançado Trindade fez conhecer à Corte seu Voto Fundamentado, o qual acompanha a Resolução.

7.
Caso Nogueira Carvalho (Brasil): Sentença de Exceções Preliminares e Mérito. No dia 28 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre as exceções preliminares e o mérito no presente caso (Anexo LXV), na qual declarou que desconsidera as duas exceções preliminares interpostas pelo Estado; em virtude do limitado suporte fático de que dispõe a Corte, não ficou demostrado que o Estado tenha violado os direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, pelas razões expostas nos páragrafos 74 a 81 da Sentença; e decidiu arquivar o expediente.

8.
Caso “La Cantuta” (Peru): Sentença de Mérito, Reparações e Custas. No dia 29 de novembro de 2006 a Corte emitiu Sentença sobre o mérito, as reparações e custas no presente caso (Anexo LXVI), na qual decidiu admitir o reconhecimento da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado do Peru pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Integridade Pessoal) e 7 (Liberdade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Hugo Muñoz Sánchez, Dora Oyague Fierro, Marcelino Rosales Cárdenas, Bertila Lozano Torres, Luis Enrique Ortiz Perea, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Juan Gabriel Mariños Figueroa e Felipe Flores Chipana; e admitir o reconhecimento parcial da responsabilidade internacional efetuado pelo Estado pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma. Ademais, a Corte declarou que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 4.1 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Integridade Pessoal) e 7 (Liberdade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito instrumento, em prejuízo de Hugo Muñoz Sánchez, Dora Oyague Fierro, Marcelino Rosales Cárdenas, Bertila Lozano Torres, Luis Enrique Ortiz Perea, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Juan Gabriel Mariños Figueroa e Felipe Flores Chipana; que não existem fatos que permitam concluir que o Estado tenha violado o direito consagrado no artigo 3 (Reconhecimento da Personalidade Jurídica) da Convenção; que o Estado violou o direito consagrado no artigo 5.1 (Integridade Pessoal) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo de Antonia Pérez Velásquez, Margarita Liliana Muñoz Pérez, Hugo Alcibíades Muñoz Pérez, Mayte Yu yin Muñoz Atanasio, Hugo Fedor Muñoz Atanasio, Carol Muñoz Atanasio, Zorka Muñoz Rodríguez, Vladimir Ilich Muñoz Sarria, Rosario Muñoz Sánchez, Fedor Muñoz Sánchez, José Esteban Oyague Velazco, Pilar Sara Fierro Huamán, Carmen Oyague Velazco, Jaime Oyague Velazco, Demesia Cárdenas Gutiérrez, Augusto Lozano Lozano, Juana Torres de Lozano, Víctor Andrés Ortiz Torres, Magna Rosa Perea de Ortiz, Andrea Gisela Ortiz Perea, Edith Luzmila Ortiz Perea, Gaby Lorena Ortiz Perea, Natalia Milagros Ortiz Perea, Haydee Ortiz Chunga, Alejandrina Raida Cóndor Saez, Hilario Jaime Amaro Ancco, María Amaro Cóndor, Susana Amaro Cóndor, Carlos Alberto Amaro Cóndor, Carmen Rosa Amaro Cóndor, Juan Luis Amaro Cóndor, Martín Hilario Amaro Cóndor, Francisco Manuel Amaro Cóndor, José Ariol Teodoro León, Edelmira Espinoza Mory, Bertila Bravo Trujillo, José Faustino Pablo Mateo, Serafina Meza Aranda, Dina Flormelania Pablo Mateo, Isabel Figueroa Aguilar, Román Mariños Eusebio, Rosario Carpio Cardoso Figueroa, Viviana Mariños Figueroa, Marcia Claudina Mariños Figueroa, Margarita Mariños Figueroa de Padilla, Carmen Chipana de Flores e Celso Flores Quispe; que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 8.1 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Antonia Pérez Velásquez, Margarita Liliana Muñoz Pérez, Hugo Alcibíades Muñoz Pérez, Mayte Yu yin Muñoz Atanasio, Hugo Fedor Muñoz Atanasio, Carol Muñoz Atanasio, Zorka Muñoz Rodríguez, Vladimir Ilich Muñoz Sarria, Rosario Muñoz Sánchez, Fedor Muñoz Sánchez, José Esteban Oyague Velazco, Pilar Sara Fierro Huamán, Carmen Oyague Velazco, Jaime Oyague Velazco, Demesia Cárdenas Gutiérrez, Augusto Lozano Lozano, Juana Torres de Lozano, Víctor Andrés Ortiz Torres, Magna Rosa Perea de Ortiz, Andrea Gisela Ortiz Perea, Edith Luzmila Ortiz Perea, Gaby Lorena Ortiz Perea, Natalia Milagros Ortiz Perea, Haydee Ortiz Chunga, Alejandrina Raida Cóndor Saez, Hilario Jaime Amaro Ancco, María Amaro Cóndor, Susana Amaro Cóndor, Carlos Alberto Amaro Cóndor, Carmen Rosa Amaro Cóndor, Juan Luis Amaro Cóndor, Martín Hilario Amaro Cóndor, Francisco Manuel Amaro Cóndor, José Ariol Teodoro León, Edelmira Espinoza Mory, Bertila Bravo Trujillo, José Faustino Pablo Mateo, Serafina Meza Aranda, Dina Flormelania Pablo Mateo, Isabel Figueroa Aguilar, Román Mariños Eusebio, Rosario Carpio Cardoso Figueroa, Viviana Mariños Figueroa, Marcia Claudina Mariños Figueroa, Margarita Mariños Figueroa de Padilla, Carmen Chipana de Flores e Celso Flores Quispe; que o Estado descumpriu sua obrigação estabelecida no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção, a fim de adequar a normativa interna às disposições da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, em relação aos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Integridade Pessoal), 7 (Liberdade Pessoal), 8.1 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) do mesmo tratado, durante o período em que as “leis” de anistia No. 26.479 de 14 de junho de 1995 e No. 26.492 de 28 de junho de 1995 foram aplicadas no caso; e que com posterioridade a esse período e na atualidade, não foi demostrado que o Estado tenha descumprido com dita obrigação contida no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção, por ter adotado medidas pertinentes para suprimir os efeitos que em algum momento puderam gerar as “leis” de anistia, as quais não puderam gerar efeitos, não os têm no presente nem poderão gerará-los no futuro. 


A respeito das reparações, a Corte dispôs, entre outros, que o Estado deve: realizar imediatamente as devidas diligências para completar eficazmente e levar a cabo as investigações abertas e os processos penais incoados na jurisdição penal comum, assim como ativar, em seu caso, os que sejam necessários para determinar as correspondentes responsabilidades penais de todos os autores dos acontecimentos cometidos em prejuízo de Hugo Muñoz Sánchez, Dora Oyague Fierro, Marcelino Rosales Cárdenas, Bertila Lozano Torres, Luis Enrique Ortiz Perea, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Juan Gabriel Mariños Figueroa e Felipe Flores Chipana, e que com o propósito de julgar e, em seu caso, sancionar todos os responsáveis pelas violações cometidas, o Estado deve continuar adotando todas as medidas necessárias, de carácter judiciário e diplomático, e continuar impulsando as petições de extradição que correspondam, sobre as normas internas ou de direito internacional pertinentes; proceder de imediato à procura e localização dos restos mortais de Hugo Muñoz Sánchez, Dora Oyague Fierro, Marcelino Rosales Cárdenas, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Juan Gabriel Mariños Figueroa e Felipe Flores Chipana e, se encontrados seus restos mortais, deverão ser entregues o mais breve possível a seus familiares e cobrir os eventuais gastos de sepultura; levar a cabo um ato público de reconhecimiento da responsabilidade; assegurar que as 10 pessoas declaradas como vítimas executadas ou de desaparecimento forçado na Sentença se encontrem representadas no monumento denominado “El Ojo que Chora”, em caso de não terem sido contemplados e de que os familiares das referidas vítimas assim o desejem, para o qual deve coordenar com ditos familiares a realização de um ato, no qual possam incorporar uma inscrição com o nome da vítima como corresponda conforme às características de dito monumento; publicar no Diário Oficial e em outro diário de ampla circulação nacional, por uma só vez, os páragrafos 37 a 44 e 51 a 58 do capítulo relativo ao reconhecimento parcial da responsabilidade internacional, os fatos provados da Sentença sem as notas de rodapé correspondentes, os páragrafos considerativos 81 a 98, 109 a 116, 122 a 129, 135 a 161 e 165 a 189, e a parte resolutiva da mesma; prover a todos os familiares de Hugo Muñoz Sánchez, Dora Oyague Fierro, Marcelino Rosales Cárdenas, Bertila Lozano Torres, Luis Enrique Ortiz Perea, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Juan Gabriel Mariños Figueroa e Felipe Flores Chipana, prévia manifestação de seu consentimento para estes efeitos, a partir da notificação da Sentença e pelo tempo que seja necessário, sem custo algum e por meio dos serviços nacionais de saúde, um tratamento adequado, incluída a provisão de medicamentos; implementar programas permanentes de educação em direitos humanos para os membros dos serviços de inteligência, as Forças Armadas e a Polícia Nacional, assim como para fiscais e juízes; pagar a indenização fixada na Sentença a título de compensação por danos materiais em favor de Andrea Gisela Ortiz Perea, Antonia Pérez Velásquez, Alejandrina Raida Cóndor Saez, Dina Flormelania Pablo Mateo, Rosario Muñoz Sánchez, Fedor Muñoz Sánchez, Hilario Jaime Amaro Ancco, Magna Rosa Perea de Ortiz, Víctor Andrés Ortiz Torres, José Ariol Teodoro León, Bertila Bravo Trujillo e José Esteban Oyague Velazco; pagar a indenização fixada na Sentença a título de dano imaterial em favor de Antonia Pérez Velásquez, Margarita Liliana Muñoz Pérez, Hugo Alcibíades Muñoz Pérez, Mayte Yu yin Muñoz Atanasio, Hugo Fedor Muñoz Atanasio, Carol Muñoz Atanasio, Zorka Muñoz Rodríguez, Vladimir Ilich Muñoz Sarria, Rosario Muñoz Sánchez, Fedor Muñoz Sánchez, José Esteban Oyague Velazco, Pilar Sara Fierro Huamán, Carmen Oyague Velazco, Jaime Oyague Velazco, Demesia Cárdenas Gutiérrez, Augusto Lozano Lozano, Juana Torres de Lozano, Víctor Andrés Ortiz Torres, Magna Rosa Perea de Ortiz, Andrea Gisela Ortiz Perea, Edith Luzmila Ortiz Perea, Gaby Lorena Ortiz Perea, Natalia Milagros Ortiz Perea, Haydee Ortiz Chunga, Alejandrina Raida Cóndor Saez, Hilario Jaime Amaro Ancco, María Amaro Cóndor, Susana Amaro Cóndor, Carlos Alberto Amaro Cóndor, Carmen Rosa Amaro Cóndor, Juan Luis Amaro Cóndor, Martín Hilario Amaro Cóndor, Francisco Manuel Amaro Cóndor, José Ariol Teodoro León, Edelmira Espinoza Mory, Bertila Bravo Trujillo, José Faustino Pablo Mateo, Serafina Meza Aranda, Dina Flormelania Pablo Mateo, Isabel Figueroa Aguilar, Román Mariños Eusebio, Rosario Carpio Cardoso Figueroa, Viviana Mariños Figueroa, Marcia Claudina Mariños Figueroa, Margarita Mariños Figueroa de Padilla, Carmen Chipana de Flores e Celso Flores Quispe; e pagar determinadas custas e gastos em favor de Andrea Gisela Ortiz Perea e Alejandrina Raida Cóndor Saez.


Os Juízes Sergio García Ramírez e Antônio Augusto Cançado Trindade fizeram conhecer à Corte seus Votos Fundamentados e o Juiz ad hoc Fernando Vidal Ramírez fez conhecer à Corte seu Voto Concorrente, os quais acompanham a Sentença.

9.
Assunto Giraldo Cardona (Colômbia): Medidas Provisórias. No dia 29 de novembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias no presente assunto (Anexo LXVII), na qual resolveu, entre otros, requerer ao Estado que mantenha e adote as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal da Irmã Noemy Palencia (assim que ela retorne ao Meta), as senhoras Islena Rey e Mariela de Giraldo e as duas filhas menores desta última, Sara e Natalia Giraldo; reiterar ao Estado que investigue e informe à Corte sobre os acontecimentos denunciados que deram origem às medidas com a finalidade de descobrir os responsáveis e, em seu caso, sancioná-los; reiterar ao Estado que informe sobre os esforços realizados para lograr a reabertura do Comitê Cívico pelos Direitos Humanos do Meta; e reiterar ao Estado que dê participação às beneficiárias na planificação e implementação das medidas de proteção e que, em geral, as mantenha informadas sobre o avanço das medidas ditadas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos.

10.
Cumprimento de Sentença: Durante este período de sessões, a Corte emitiu uma Resolução sobre cumprimento de sentença no caso YATAMA (Nicarágua) (Anexo LXVIII).

H.
SUPERVISÃO DO CUMPRIMENTO DAS SENTENÇAS E DA IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS PROVISÓRIAS


Com o fim de supervisionar o cumprimento do compromisso contraído pelos Estados de “cumprir a decisão da Corte em todo caso em que forem partes” (artigo 68 da Convenção Americana), e em particular de informar à Assembléia Geral os casos em que “um Estado não tenha dado cumprimento a suas sentenças” (artigo 65 da Convenção Americana), a Corte primeiro deve conhecer o grau de cumprimento de suas decisões. Para isso o Tribunal deve supervisionar que os Estados responsáveis efetivamente cumpram com as reparações ordenadas pelo Tribunal, antes de informar sobre o não cumprimento de uma decisão à Assembléia Geral da OEA.


A supervisão sobre o cumprimento das resoluções da Corte implica, em um primeiro momento, que esta solicite informação ao Estado sobre as atividades desenvolvidas para os efeitos de dito cumprimento, assim como obter as observações da Comissão e das vítimas ou de seus representantes. Uma vez que o Tribunal conta com essa informação pode apreciar se houve cumprimento do resolvido, orientar as ações do Estado para esta finalidade e cumprir com a obrigação de informar à Assembléia Geral, nos termos do artigo 65 da Convenção. 


À luz do anterior, e em exercício de suas atribuições inerentes a sua função jurisdicional de supervisionar o cumprimento de suas decisões, a Corte informa a seguir sobre o referido cumprimento em diversos casos contenciosos e medidas provisórias:


1.
Casos Contenciosos


A Corte emitiu uma série de resoluções que dão conta do grau de cumprimento de suas sentenças, a saber: caso Tribunal Constitucional (Peru) (Anexo XIV), caso 19 Comerciantes (Colômbia) (Anexo XV), caso Ricardo Canese (Paraguai) (Anexo XVI), caso El Amparo (Venezuela) (Anexo XXXV), caso Bámaca Velásquez (Guatemala) (Anexo XXXVI), caso “Instituto de Reeducação do Menor” (Paraguai) (Anexo XXXVII), caso “Cinco Pensionistas” (Peru) (Anexo XXXVIII), caso Herrera Ulloa (Costa Rica) (Anexo XLVII), caso Lori Berenson Mejía (Peru) (Anexo XLVIII), caso Huilca Tecse (Peru) (Anexo XLIX), caso dos Irmãos Gómez Paquiyauri (Peru) (Anexo L), caso Ricardo Canese (Paraguai) (Anexo LI), caso Cesti Hurtado (Peru) (Anexo LII), caso Loayza Tamayo (Peru) (Anexo LIII), caso das Irmãs Serrano Cruz (El Salvador) (Anexo LIV), caso Tibi (Equador) (Anexo LV), caso Fermín Ramírez (Guatemala) (Anexo LVI), e YATAMA (Nicarágua) (Anexo LXVIII).


2.
Medidas Provisórias


A Corte emitiu uma série de resoluções que dão conta do grau de cumprimento e implementação das medidas provisórias por ela ordenadas, a saber: assunto dos Haitianos e Dominicanos de Origem Haitiana na República Dominicana em relação à República Dominicana (Anexo IV), assunto da Comunidade de Paz de San José de Apartadó em relação à Colômbia (Anexo III), assunto das Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó respeito da Colômbia (Anexo IX), assunto Ramírez Hinostroza e outros em relação ao Peru (Anexo XI), assunto das Penitenciárias de Mendoza em relação à Argentina (Anexo XVIII), assunto das Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tataupé” da FEBEM em relação ao Brasil (Anexo XXVI), caso 19 Comerciantes (Sandra Belinda Montero Fuentes e familiares, Salomón Flórez e familiares, Luis José Pundor Quintero e familiares, Ana Diva Quintero Quintero de Pundor e familiares) em relação à Colômbia (Anexo XXVII), assunto Marta Colomina e Liliana Velásquez em relação à Venezuela (Anexo XXIX), caso Caballero Delgado e Santana em relação à Colômbia (Anexo XXX), assunto Mery Naranjo e outros em relação à Colômbia (Anexo XXXIII), caso dos Irmãos Gómez Paquiyauri em relação ao Peru (Anexo LVII), assunto Carlos Nieto Palma e outros em relação à Venezuela (Anexo LVIII), assunto do Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Penitenciária Yare) em relação à Venezuela (Anexo XIX), assunto do Internato Judicial de Monagas (“La Pica”) em relação à Venezuela (Anexo XIII), e assunto da Fundação de Antropologia Forense da Guatemala em relação à Guatemala (Anexo XXXI).


Ademais, a Corte ordenou a suspensão parcial das medidas provisórias ordenadas no caso Raxcacó Reyes e outros em relação à Guatemala (Anexo XXIV), assunto Ramírez Hinostroza e outros em relação ao Peru (Anexo XXVIII), assunto Marta Colomina e Liliana Velásquez em relação à Venezuela (Anexo XXIX), e caso Caballero Delgado e Santana em relação à Colômbia (Anexo XXX). Estas suspensões das medidas provisórias são consideradas de caráter parcial já que foram ordenadas em relação a alguns dos beneficiários das medidas, no entanto, estas se mantêm ativas para outros beneficiários das mesmas.

I.
APRESENTAÇÃO DE NOVOS CASOS CONTENCIOSOS


Durante o ano de 2006 foram submetidos à consideração da Corte catorze novos casos contenciosos:
1.
Caso Ramón Mauricio García Prieto Giralt contra El Salvador 

No dia 09 de fevereiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado de El Salvador, em relação ao caso Ramón Mauricio García Prieto Giralt (No. 11.697). A demanda se relaciona com a suposta falta de investigação do assassinato do senhor Ramón Mauricio García Prieto Giralt ocorrido em San Salvador em 10 de junho de 1994, assim como com as supostas ameaças das que foram vítimas seus familiares, posteriormente e em conexão com seu papel em dita investigação. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos familiares do senhor Ramón Mauricio García Prieto Giralt, senhores José Mauricio García Prieto Hirlemann, Gloria Giralt de García Prieto e Carmen Estrada de García Prieto. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, de conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

2.
Caso “La Cantuta” contra Peru
No dia 14 de fevereiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Peru, em relação ao caso “La Cantuta” (No. 11.045). A demanda se relaciona com a suposta violação dos direitos humanos do professor Hugo Muñoz Sánchez e dos estudantes Bertila Lozano Torres, Dora Oyague Fierro, Luis Enrique Ortiz Perea, Armando Richard Amaro Cóndor, Robert Edgar Teodoro Espinoza, Heráclides Pablo Meza, Felipe Flores Chipana, Marcelino Rosales Cárdenas e Juan Gabriel Mariños Figueroa, assim como de seus familiares. Na demanda, se assinala que as alegadas violações se deram pelo suposto seqüestro das supostas vítimas, que ao que se indica ocorreu na Universidade Nacional de Educação “Enrique Guzmán e Valle”, em La Cantuta, Lima, na madrugada de 18 de julho de 1992, o qual haveria contado com a participação de efetivos do Exército peruano, os quais supostamente seqüestraram as supostas vítimas para posteriormente fazer desaparecer e executar sumariamente a algumas delas. Ademais, a Comissão assinalou que os acontecimentos não foram investigados com a devida diligência e que houve denegação de justiça. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 3 (Direito ao Reconhecimento da Personalidade Jurídica), 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 8 (Direito às Garantias Judiciais) e 25 (Direito à Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação às obrigações estabelecidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo das supostas vítimas; e 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação às referidas obrigações estabelecidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) de dito tratado, em prejuízo dos familiares das supostas vítimas.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

3.
Caso Cantoral Huamaní e García Santa Cruz contra Peru
No dia 21 de fevereiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Peru, em relação ao caso Cantoral Huamaní (No. 10.435). A demanda se relaciona com os supostos seqüestro, tortura e execução extrajudicial de Saúl Isaac Cantoral Huamaní e Consuelo Trinidad García Santa Cruz no dia 13 de fevereiro de 1989, em Lima, Peru, e a alegada impunidade total em que se encontram tais acontecimentos, ocorridos há mais de 17 anos.
Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 5 (Direito à Integridade Pessoal), 4 (Direito à Vida), 8 (Garantias Judiciais), 25 (Proteção Judicial) e 16 (Liberdade de Associação) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das referidas supostas vítimas. Da mesma maneira, a Comissão solicita ao Tribunal que declare que o Estado violou os direitos consagrados nos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção em relação ao artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo dos familiares das supostas vítimas, assim como as obrigações estabelecidas nos artigos 1, 6 e 8 da Convenção Interamericana para Prevenir e Sancionar a Tortura, a partir de 28 de março de 1991. 
Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda, e que restitua as custas.

4.
Caso “Masacre de La Rochela” contra Colômbia

No dia 10 de março de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado da Colômbia, em relação ao caso “Masacre de la Rochela” (No. 11.995). A demanda se relaciona com a suposta execução extrajudicial dos senhores Mariela Morales Caro, Pablo Antonio Beltrán Palomino, Virgilio Hernández Serrano, Carlos Fernando Castillo Zapata, Luis Orlando Hernández Muñoz, Yul Germán Monroy Ramírez, Gabriel Enrique Vesga Fonseca, Benhur Iván Guasca Castro, Orlando Morales Cárdenas, César Augusto Morales Cepeda, Arnulfo Mejía Duarte e Samuel Vargas Páe; e a suposta lesão à integridade pessoal de Arturo Salgado Garzón, Wilson Humberto Mantilla Castilla e Manuel Libardo Díaz Navas, enquanto cumpriam uma diligência probatória em seu caráter de funcionários da administração de justiça no distrito de “La Rochela”, em Bajo Simacota, Departamento de Santander, Colômbia, assim como a alegada impunidade parcial em que se mantém o caso. 
Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das primeiras doze das referidas supostas vítimas; 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo das três últimas referidas supostas vítimas, assim como dos familiares das supostas vítimas fatais; e 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo das supostas vítimas e de seus familiares devido à alegada impunidade parcial existente em relação ao caso “Masacre de La Rochela”.  

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda, e que restitua as custas.

5.
Caso Bueno Alves contra  Argentina 


No dia 31 de março de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado da Argentina, em relação ao caso Juan Francisco Bueno Alves (No. 11.425). A demanda se relaciona com a suposta tortura à que foi submetido o senhor Juan Francisco Bueno Alves enquanto se encontrava sob a custódia estatal, e a suposta denegação do sistema judicial em quanto à proteção e as garantias judiciais requeridas. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal), 8 (Direito às Garantias Judiciais) e 25 (Direito à Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação ao dever estabelecido no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo de Juan Francisco Bueno Alves. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

6.
Caso Escué Zapata contra Colômbia

No dia 16 de maio de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado da Colômbia, em relação ao caso Germán Escué Zapata (No. 10.171). A demanda se relaciona com a suposta detenção ilegal, submetimento a torturas e execução extrajudicial do líder indígena Germán Escué Zapata e a suposta posterior falta de devida diligência na investigação dos acontecimentos, assim como a alegada denegação de justiça em prejuízo dos familiares da suposta vítima. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 4 (Direito à Vida), 5 (Direito à Integridade Pessoal) e 7 (Direito à Liberdade Pessoal) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo do senhor Germán Escué Zapata; e 5 (Direito à Integridade Pessoal) da Convenção, em prejuízo dos familiares da suposta vítima. Da mesma maneira, a Comissão solicita à Corte que declare a responsabilidade internacional do Estado pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) de dito tratado, em prejuízo da suposta vítima e seus familiares. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

7.
Caso Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez contra Equador

No dia 23 de junho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Equador, em relação ao caso Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez (No. 12.091). A demanda se relaciona com a suposta detenção arbitrária dos senhores Juan Carlos Chaparro Álvarez e Hernán Lapo Iñiguez ocorrida em 15 de novembro de 1997 em Guaiaquil, assim como às supostas subseqüentes violações que sofreram durante a tramitação do processo que se seguiu contra eles.

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal), 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais), 21 (Direito à Propriedade Privada) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Juan Carlos Chaparro Álvarez e Hernán Lapo Iñiguez. Adicionalmente, a Comissão solicitou à Corte que declare que o Estado descumpriu a obrigação estabelecida no artigo 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da Convenção, em prejuízo do senhor Lapo Iñiguez.  

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

8.
Caso Boyce e outros contra Barbados

No dia 23 de junho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado de Barbados, em relação ao Caso Boyce e outros (No. 12.480). A demanda se relaciona com o suposto submetimento injusto à sentença de pena de morte dos senhores Lennox Boyce, Jeffrey Joseph, Fredrick Benjamin Atkins e Michael Huggins, como castigo obrigatório pelo crime de assassinato, de maneira tal que as Cortes de primeira, segunda ou terceira instância em Barbados não pudessem avaliar se a pena de morte era o castigo apropriado, levando em conta as circunstâncias particulares do acusado, assim como do crime cometido. A Comissão também alega que as supostas vítimas haviam sido sujeitas a confinamento com superpopulação e condições de detenção inumanas. Sua detenção em tais condições, juntamente com o fato de terem tido suas ordens de execução lidas quando suas apelações estavam em trâmite, supostamente causou-lhes sofrimentos e angústias psicológicas e mentais. Uma das supostas vítimas, o senhor Atkins, faleceu enquanto se encontrava sob custódia do Estado, por causas ainda desconhecidas.
Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno), 4.1 e 4.2 (Direito à Vida), 5.1 e 5.2 (Direito à Integridade Pessoal) e 8.1 (Garantias Judiciais) da Convenção, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma, em prejuízo dos senhores Lennox Boyce, Jeffrey Joseph, Fredrick Benjamin Atkins e a Michael Huggins.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas a demanda.

9.
Caso Twelve Saramaka Clans contra Suriname

No dia 23 de junho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Suriname, em relação ao caso Twelve Saramaka Clans (No. 12.338). A demanda se relaciona com a suposta violação do direito à propriedade em prejuízo do povo Saramaka, ao não adotar medidas efetivas para reconhecer seu direito de propriedade comunal nas terras que tem ocupado e usado tradicionalmente, sem prejuízo para outras comunidades tribais e indígenas. O anterior se dá em razão da inexistência de um regime jurídico interno que estabeleça ou reconheça um título de propriedade coletiva para os povos indígenas e tribais e pelo outorgamento, por parte do Estado, de concessões de exploração mineira e madeireira em território Saramaka que produziram um grave dano ambiental em seu prejuízo e que teriam sido feitas sem consultar dito povo. Da mesma maneira, a demanda se relaciona com a suposta violação do direito à proteção judicial ao não dar a esse povo um acesso efetivo à justiça para a proteção de seus direitos fundamentais. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 21 (Direito à Propriedade Privada) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, assim como as obrigações consagradas nos artigos 1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

10.
Caso Cornejo e outros contra Equador


No dia 05 de julho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Equador, em relação ao caso Cornejo e outros (No. 12.406). A demanda se relaciona com a tentativa da senhora Carmen Susana Cornejo de Albán e do senhor Bismark Wagner Albán Sánchez, de obter a atenção formal das autoridades a respeito da morte de Laura Susana Albán Cornejo, supostamente como conseqüência de uma mala praxes, fazendo com que por anos eles tenham procurado justiça para esclarecer o homicídio de sua filha e a sanção dos responsáveis de sua morte.

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo da senhora Carmen Susana Cornejo de Albán e do senhor Bismark Wagner Albán Sánchez.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda, assim como que restitua as custas e gastos. 

11.
Caso Zambrano Vélez e outros contra Equador

No dia 24 de julho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Equador, em relação ao caso Zambrano Vélez e outros (No. 11.579). A demanda se relaciona com a suposta execução extrajudicial dos senhores Wilmer Zambrano Vélez, Segundo Olmedo Caicedo e José Miguel Caicedo, que haveria sido realizada em 06 de março de 1993, em Guaiaquil, Equador e a subseqüente alegada falta de investigação dos acontecimentos. 

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 27 (Suspensão de Garantias), 4 (Direito à Vida), 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo das supostas vítimas; e 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção, em relação aos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) de dito tratado, em prejuízo dos familiares das supostas vítimas.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

12.
Caso Ana María Ruggeri Cova, Perkins Rocha Contreras e Juan Carlos Apitz (“Corte Primeira do Contencioso Administrativo”) contra Venezuela

No dia 29 de novembro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos apresentou, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, uma demanda contra o Estado da Venezuela em relação ao caso Ana María Ruggeri Cova, Perkins Rocha Contreras e Juan Carlos Apitz (“Corte Primeira do Contencioso Administrativo”) (Número 12.489). A demanda se relaciona com a alegada destituição dos ex-magistrados da Corte Primeira do Contencioso Administrativo Ana María Ruggeri Cova, Perkins Rocha Contreras e Juan Carlos Apitz no dia 30 de outubro de 2003, em Caracas, Venezuela, a respeito da qual a Comissão alega que “foram destituídos por terem incorrido em um suposto erro judicial inescusável quando o que existia era uma diferença razoável de interpretações jurídicas possíveis sobre una figura processual determinada, em alegada grave violação de seu direito a um devido processo pela alegada falta de motivação da decisão que os destituiu e sem que tivessem a sua disposição um recurso simples, rápido e efetivo que se pronunciasse sobre a destitução de que foram objeto”. 
Na demanda a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação à obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo das supostas vítimas. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.

13.
Caso Yvon Neptune contra Haiti

No dia 15 de dezembro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos apresentou, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, uma demanda contra o Estado do Haiti em relação ao caso Yvon Neptune (No. 12.514). A demanda se relaciona com os seguintes supostos acontecimentos: o Estado não notificou à suposta vítima das acusações que lhe eram imputadas; não a fez comparecer sem demora perante um juiz ou outro funcionário judicial autorizado pela lei para exercer o poder judicial; não lhe outorgou um recurso perante um tribunal competente para que revisasse a legalidade de sua detenção; e não garantiu a integridade física, mental e moral do senhor Neptuno nem seu direito a ser separado dos condenados. A demanda se refere ademais às supostas condições e o tratamento durante a detenção na Penitenciária Nacional; ao não outorgamento de tempo e meios adequados para preparar sua defesa e ao fato de ter acusado a suposta vítima de um ato que não está tipificado como delito na legislação haitiana. 

Na demanda a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 5 (Direito à Integridade Pessoal), 7 (Direito à Liberdade Pessoal), 8 (Garantias Judiciais), 9 (Princípio da Legalidade e de Retroatividade) e 25.1 (Proteção Judicial), da Convenção Americana e pelo descumprimento da obrigação estabelecida no artigo 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) da mesma. 

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicita à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação.

14.
Caso Salvador Chriboga contra Equador

No dia 12 de dezembro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 51 e 61 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, apresentou uma demanda contra o Estado do Equador, em relação ao caso Salvador Chiriboga (No. 12.054). A demanda se relaciona com a suposta responsabilidade internacional do Estado derivada da alegada expropiação de uma parcela de terreno de propriedade dos irmãos María Salvador Chiriboga e Guillermo Salvador Chiriboga mediante um procedimento no que supostamente as vítimas foram desprovidas de seu uso e gozo sem ter recebido, em contrapartida, a justa compensação correspondentes de acordo com que estabelece a legislação equatoriana e a Convenção Americana.

Na demanda, a Comissão Interamericana solicita à Corte que declare que o Estado é responsável pela violação dos direitos consagrados nos artigos 8 (Garantias Judiciais), 21 (Direito à Propriedade Privada) e 25 (Proteção Judicial) da Convenção Americana, em relação às obrigações establecidas nos artigos 1.1 (Obrigação de Respeitar os Direitos) e 2 (Dever de Adotar Disposições de Direito Interno) da mesma, em prejuízo das supostas vítimas.

Como conseqüência do anteriormente exposto, a Comissão solicitou à Corte que, em conformidade com o artigo 63.1 (Obrigação de Reparar) da Convenção, ordene ao Estado que adote determinadas medidas de reparação indicadas na demanda.
J.
NOVAS MEDIDAS PROVISÓRIAS


Durante o ano de 2006 foram submetidas à consideração da Corte treze novas petições de medidas provisórias:

1.
Petição de medidas provisórias no caso Juan Humberto Sánchez 
(Honduras)


No dia 25 de janeiro de 2006 os representantes dos familiares da vítima Juan Humberto Sánchez, nos termos dos artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 do Regulamento da Corte, apresentaram uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado de Honduras, com o propósito de que a Corte requisitasse ao Estado que, em caráter urgente, adotasse medidas provisórias em favor dos familiares da vítima, para garantir-lhes o direito à integridade pessoal consagrado no artigo 5 da Convenção. 


No dia 07 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo X), na qual resolveu, entre outros, desconsiderar a petição de medidas provisórias interposta pelos representantes dos familiares do senhor Juan Humberto Sánchez, em razão de que o assunto pleitado perante o Tribunal não é matéria de medidas provisórias nos termos do artigo 63.2 (Competência e Funções) da Convenção, mas que corresponde à medida de reparação ordenada no ponto resolutivo décimo primeiro da Sentença sobre exceções preliminares, mérito e reparações de 07 de junho de 2003 ditada no caso, a qual se encontra sobre supervisão do cumprimento.

2.
Medidas provisórias no assunto do Internato Judicial de Monagas (“La Pica”) (Venezuela)

No dia 29 de dezembro de 2005 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Venezuela, com o propósito de proteger a vida e a integridade pessoal das pessoas privadas de liberdade no Internato Judicial de Monagas, conhecido como “La Pica”. Entre os acontecimentos alegados pela Comissão, se destaca que no transcurso do ano 2005, durante vários motins e atos de violência em dita penitenciária, morreram 43 internos e 25 ficaram feridos.

No dia 13 de janeiro de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que mantenha e aprofunde as medidas que já está adotando, assim como adote de forma imediata as medidas complementares necessárias para evitar de forma eficiente e definitiva a violência no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), de tal sorte que não morra nem que seja afetada a integridade pessoal de nenhum interno ou de qualquer pessoa que se encontre no Internato. 


No dia 09 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XIII), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que: mantenha e amplie as medidas que informou já estar adotando, assim como que adote de forma imediata as medidas complementares necessárias para evitar de forma eficiente e definitiva a violência no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), de tal sorte que não morra nem que seja afetada a integridade pessoal de nenhum interno ou de qualquer pessoa que se encontre no Internato; e adote as medidas necessárias para: a) reduzir substancialmente o amontoamento no Internato Judicial de Monagas (“La Pica”), b) confiscar as armas que se encontrem em poder dos internos, c) separar os internos processados dos condenados, d) adequar as condições de detenção do Internato aos padrões internacionais sobre a matéria e e) prover atendimento médico necessário aos internos, de tal forma que se garanta seu direito à integridade pessoal. Da mesma maneira, a Corte decidiu solicitar ao Estado que remeta à Corte uma lista atualizada de todas as pessoas que se encontram reclusas na penitenciária e, ademais, indique com precisão as características de sua detenção; e investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes, incluindo as administrativas e disciplinares. 

3.
Petição de medidas provisórias no assunto García Uribe e outros (México)


No dia 31 de janeiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado do México, com o propósito de que o Estado tome as ações necessárias para proteger a vida e a integridade física de Víctor Javier García Uribe, Miriam García Lara e seus representantes legais.


No dia 02 de fevereiro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo V), na qual resolveu não dar trâmite à petição de medidas provisórias enquanto não houver uma petição registrada na Comissão Interamericana nos termos dos artigos 44 e 46 a 48 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.

4.
Medidas provisórias no assunto María Leontina Millacura Llaipén e 
outros (Argentina)


No dia 20 de janeiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Argentina, com o propósito de proteger a vida e a integridade pessoal das seguintes pessoas: María Leontina Millacura Llaipen, seus filhos Marcos e Valeria Torres, seu genro Juan Pablo Caba, Gerardo Colín, Patricio Oliva, Tamara Bolívar, Walter Mansilla, Silvia de los Santos, Verónica Heredia, Miguel Ángel Sánchez, assim como de Viviana e Sonia Hayes.
No dia 21 de junho de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das pessoas assinaladas na Resolução, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco. 


No dia 06 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XXXIV), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte de 21 de junho de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das pessoas indicadas na Resolução, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; requerer ao Estado que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das netas da senhora María Leontina Millacura Llaipén (filhas de Marcos e Valeria Torres), da senhora Marcela (“senhora de Marcos Torres”), de Alberto e Noelia Hayes, e de Luis Alberto Gajardo, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; e requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivaram a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes.

5.
Medidas provisórias no assunto do Centro Penitenciário Região 
Capital Yare I e Yare II (Penitenciária de Yare) (Venezuela)


No dia 27 de janeiro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Venezuela, com o propósito de que adote as medidas necessárias para proteger a vida e integridade pessoal das pessoas privadas de liberdade no Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (“Penitenciária de Yare”).


No dia 30 de março de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XIX), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para evitar em forma eficiente e definitiva a violência na Penitenciária de Yare, de tal sorte que não morra nem que seja afetada a integridade pessoal de nenhum interno ou de qualquer pessoa que se encontre em dito centro; e adote as medidas necessárias para: a) confiscar as armas que se encontrem em poder dos internos, b) separar os internos processados dos condenados e c) adequar as condições de detenção da penitenciária aos padrões internacionais sobre a matéria.

6.
Petição de medidas provisórias no caso Raxcacó Reyes e outros 
(Guatemala)


No dia 07 de abril de 2006 os representantes dos beneficiários das medidas provisórias, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 do Regulamento da Corte, apresentaram à Corte uma petição de ampliação de medidas provisórias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Tirso Román Valenzuela Ávila. 


No dia 20 de abril de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, desconsiderar, por improcedente, a petição de ampliação de medidas provisórias em favor do senhor Tirso Román Valenzuela Ávila, interposta pelos representantes dos beneficiários das medidas provisórias.


No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XXIV), na qual resolveu, entre outros, dar por terminadas as medidas provisórias ordenadas em favor do senhor Hugo Humberto Ruiz Fuentes; e requerer ao Estado que apresente um relatório sobre as providências que tenha adotado a fim de dar cumprimento às medidas provisórias ordenadas em benefício de Bernardino Rodríguez Lara e Pablo Arturo Ruiz Almengor. 

7.
Medidas provisórias no assunto da Fundação de Antropologia 
Forense da Guatemala (Guatemala)


No dia 10 de abril de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias  em relação ao Estado da Guatemala, com o propósito de proteger de iminentes violações à vida e à integridade pessoal os funcionários da Fundação de Antropologia Forense da Guatemala e dos familiares de seu Diretor Executivo.  


No dia 21 de abril de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que mantenha as medidas que informou estar adotando, assim como que adote de forma imediata as medidas complementares necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das pessoas indicadas em dita Resolução, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; e investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas urgentes e,  nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes.


No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma resolução sobre medidas Provisórias (Anexo XXXI), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte de 21 de abril de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das pessoas assinaladas na Resolução, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; e requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, em seu caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes.

8.
Petição de medidas provisórias no caso da Penitenciária Miguel Castro 
Castro (Peru)


No dia 02 de maio de 2006, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 do Regulamento da Corte, o senhor Douglass Cassel, que é um dos representantes das supostas vítimas e de seus familiares no caso da Penitenciária Miguel Castro Castro contra o Peru, mas não é o interventor comum dos representantes, apresentou uma petição de medidas provisórias à Corte, na qual não indicou expressamente para quem solicita as medidas, nem assinalou expressamente quais seriam os direitos que devem ser protegidos. 


No dia 31 de maio de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu desconsiderar a petição de medidas provisórias apresentada pelo senhor Douglass Cassel, representante de um grupo de supostas vítimas e familiares do caso da Penitenciária Miguel Castro Castro.

9.
Medidas provisórias no assunto Guerrero Galluci e Martínez Barrios 
(Venezuela)

No dia 20 de junho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Venezuela, com o propósito de proteger a senhora María del Rosario Guerrero Gallucci e o senhor Adolfo Segundo Martínez Barrios de supostas iminentes violações à vida e à integridade pessoal. 

No dia 04 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XXV), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas provisórias necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal da senhora María del Rosario Guerrero Gallucci e do senhor Adolfo Segundo Martínez Barrios, para o qual deve levar em consideração a gravidade da situação e as circunstâncias particulares de risco; e investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provisórias e, nesse caso, identifique os responsáveis e lhes imponha as sanções correspondentes.

10.
Medidas provisórias no assunto da Penitenciária “Dr. Sebastião 
Martins Silveira” em Araraquara, São Paulo (Brasil)
No dia 25 de julho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, submeteu à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado do Brasil, com o propósito de que, entre outros, o Estado proteja a vida e integridade pessoal de todas as pessoas privadas de liberdade na Penitenciária Dr. Sebastião Martins Silveira, localizada em Araraquara, estado de São Paulo, bem como das pessoas que possam ingressar no futuro na qualidade de reclusos ou detentos a tal centro penitenciário. A Comissão indicou em sua petição que as 1600 pessoas privadas de liberdade na Penitenciária de Araraquara foram transferidas originalmente a uma das alas do Centro de Detenção Provisória, a qual tinha capacidade para unicamente 160 pessoas e cujas celas estavam destruídas desde uma rebelião ocorrida em maio de 2006. Assinalou que os funcionários penitenciários retiraram-se do local e soldaram a porta de acesso, isolando em um pátio aberto os reclusos. 

No dia 28 de julho de 2006 o Presidente de la Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes no presente assunto, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade de todas as pessoas privadas de liberdade na Penitenciária “Dr. Sebastião Martins Silveira”, em Araraquara, estado de São Paulo, Brasil, bem como das pessoas que possam ingressar no futuro na qualidade de reclusos ou detentos a tal centro penitenciário. Para tanto, deve adotar as medidas necessárias, com estrito respeito aos direitos humanos das pessoas privadas de liberdade, especialmente às suas vidas e integridade, e cuidado para impedir atos de força indevidos por parte de seus agentes, para que estes recuperem o controle e se reintegre a ordem na Penitenciária de Araraquara.


No dia 30 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma resolução sobre medidas provisórias (Anexo XLVI), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte e, por conseguinte, requerer ao Estado que mantenha as medidas que tenha adotado e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e a integridade das pessoas a favor das quais, em 28 de julho de 2006, ordenou-se a adoção de medidas de proteção, quando estavam reclusas na Penitenciária de Araraquara; requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para garantir que o manejo e tratamento dos beneficiários das presentes medidas ocorra com estrito respeito aos direitos humanos e cuidado para impedir atos de força indevidos por parte dos agentes estatais; e requerer ao Estado que mantenha e adote as medidas que sejam necessárias para prover condições de detenção compatíveis com uma vida digna nos centros penitenciários em que se encontram os beneficiários das presentes medidas, o que deve compreender: a) atendimento médico necessário, em particular àqueles que padecem de doenças infecto-contagiosas ou se encontram em grave condição de saúde; b) provisão de alimentos, vestimentas e produtos de higiene em quantidade e qualidade suficientes; c) detenção sem superpopulação; d) separação das pessoas privadas de liberdade por categorias, segundo os padrões internacionais; e) visita dos familiares aos beneficiários das presentes medidas; f) acesso e comunicação dos advogados defensores com os detentos, e g) acesso dos representantes aos beneficiários das presentes medidas provisórias.

11.
Medidas provisórias no assunto Mery Naranjo e outros (Colômbia)

No dia 03 de julho de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, submeteu à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Colômbia, com o propósito de que o Estado adote as medidas necessárias para proteger a vida e a integridade pessoal da senhora Mery Naranjo Jiménez e de sua família e investigue os fatos perpetrados contra sua pessoa e a senhora María del Socorro Mosquera Londoño.


No dia 05 de julho de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XXXIII), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal das pessoas assinaladas na mesma; requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade pessoal de Luisa María Escudero Jiménez; requerer à Comissão Interamericana e aos beneficiários ou a seus representantes que informem à Corte Interamericana sobre a atual situação da criança Luisa María Escudero, com o fim de que o Tribunal aprecie oportunamente a manutenção das medidas adotadas em seu favor; requerer ao Estado que assegure que as medidas de proteção não sejam feitas pelos “corpos de segurança” que, segundo os beneficiários, estariam envolvidos nos acontecimentos denunciados, de modo que a designação dos mesmos se faça com a participação dos beneficiários ou de seu representante; requerer ao Estado que proveja as medidas de custódia permanentes necessárias para oferecer segurança no lugar de residência da senhora Mery Naranjo Jiménez e sua família; e requerer ao Estado que adote as medidas necessárias para que a senhora María del Socorro Mosquera Londoño, a qual se viu forçada a mudar-se a outro lugar, regresse com segurança a seu lar, e adote quantas medidas sejam necessárias para proteger sua vida e integridade pessoal. 


No dia 22 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XLII), na qual resolveu, entre outros, reiterar a Resolução da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 05 de julho de 2006; reiterar ao Estado a disposição de que mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal das seguintes pessoas: Mery Naranjo Jiménez e suas familiares Juan David Naranjo Jiménez, Alejandro Naranjo Jiménez, Sandra Janeth Naranjo Jiménez, Alba Mery Naranjo Jiménez, Erika Johann Gómez, Javier Augusto Torres Durán, Heidi Tatiana Naranjo Gómez, Sebastián Naranjo Jiménez, María Camila Naranjo Jiménez, Aura María Amaya Naranjo, e Esteban Torres Naranjo; reiterar ao Estado a disposição de que mantenha as medidas que tenha adotado e disponha de forma imediata as que sejam necessárias para proteger eficazmente a vida e a integridade pessoal da criança Luisa María Escudero Jiménez; requerer ao Estado que uma vez que a senhora María del Socorro Mosquera Londoño regresse a sua residência, de forma imediata, adote quantas medidas sejam necessárias para proteger sua vida e integridade pessoal; reiterar ao Estado que assegure que as medidas de proteção não sejam feitas pelos “corpos de segurança” que, segundo os beneficiários, estariam envolvidos nos acontecimentos denunciados, de modo que a designação dos mesmos se faça com a participação dos beneficiários ou de seu representante; e reiterar ao Estado que mantenha e nesse caso disponha de forma imediata as medidas de custódia permanentes necessárias para oferecer segurança no lugar de residência da senhora Mery Naranjo Jiménez e sua família.

12.
Medidas provisórias no caso Gloria Giralt de García Prieto e outros 
(El Salvador)

No dia 25 de setembro de 2006 a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, 25 do Regulamento da Corte e 74 do Regulamento da Comissão, submeteu à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado de El Salvador, com o propósito de que o Estado adote as medidas necessárias para proteger a vida e a integridade das seguintes pessoas: Gloria Giralt de García Prieto, José Mauricio García Prieto Hirlemann, María de los Ángeles García Prieto de Charur, José Benjamín Cuéllar Martínez, Matilde Guadalupe Hernández de Espinoza, Paulino Espinoza, e José Roberto Burgos Viale. 


No dia 26 de setembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo XLV), na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote de forma imediata as medidas necessárias para proteger os direitos à vida e à integridade de Gloria Giralt de García Prieto, José Mauricio García Prieto Hirlemann, María de los Ángeles García Prieto de Charur, José Benjamín Cuéllar Martínez, Matilde Guadalupe Hernández de Espinoza e José Roberto Burgos Viale, entre as que se incluem a provisão de custódia permanente no domicílio de cada um dos beneficiários, assim como na sede do Instituto de Direitos Humanos da Universidade Centro americana, e que o pessoal que faça a segurança esteja dotado de preparação especializada e de equipe adequada; e requerer ao Estado que estabeleça a origem das ligações telefônicas que receberam os beneficiários, com a finalidade de evitar que se repitam as ameaças e os fustigamentos que motivam a adoção das medidas provisórias.

No dia 03 de dezembro de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote, sem demora, as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e integridade pessoal do senhor Ricardo Alberto Iglesias Herrera; requerer ao Estado que realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas na Resolução sejam planificadas e implementadas com a participação dos beneficiários das mesmas ou seus representantes, de maneira tal que as medidas se outorgem de forma diligente e efetiva e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução; e requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas urgentes, identifique os responsáveis e, em seu caso, lhes imponha as sanções correspondentes.

13.
Medidas provisórias no caso dos Integrantes da Equipe de 
Estúdios Comunitários e Ação Psicossocial (ECAP) (Caso “Masacre 
Plan de Sánchez”) (Guatemala)

No dia 15 de outubro de 2006 o Centro para a Ação Legal em Direitos Humanos (CALDH), em conformidade com os artigos 63.2 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e 25 do Regulamento da Corte, apresentou à Corte uma petição de medidas provisórias em relação ao Estado da Guatemala, com o propósito de que o Estado proteja a vida e integridade pessoal dos integrantes da Associação Civil Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial, os quais estão apoiando o processo de reparação às vítimas e sobreviventes do caso “Masacre Plan de Sánchez”. 


No dia 20 de outubro de 2006 o Presidente da Corte emitiu uma Resolução sobre medidas urgentes, na qual resolveu, entre outros, requerer ao Estado que adote, sem demora, as medidas que sejam necessárias para resguardar e proteger a vida e integridade pessoal de Nieves Gómez Dupuis, Bonifacio Osorio Ixtapá e demais funcionários da Associação Civil Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial; requerer ao Centro para Ação Legal em Direitos Humanos que, em um prazo de sete dias, contados a partir da notificação da Resolução, remeta a este Tribunal uma lista com os nomes dos funcionários da Associação Civil Equipe de Estudos Comunitários e Ação Psicossocial a cujo favor deve o Estado adotar ditas medidas de proteção; e requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas urgentes, identifique os responsáveis e, em seu caso, lhes imponha as sanções correspondentes.


No dia 26 de novembro de 2006 a Corte emitiu uma Resolução sobre medidas provisórias (Anexo LXIV), na qual resolveu, entre outros, ratificar em todos seus termos a Resolução do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos de 20 de outubro de 2006 e, por conseguinte, requerer ao Estado da Guatemala que mantenha as medidas que tenha adotado, e que adote, de forma imediata, todas as medidas que sejam necessárias para proteger a vida e a integridade das pessoas indicadas em dita resolução; requerer ao Estado que investigue os acontecimentos que motivam a adoção das medidas provórias, identifique os responsáveis e, nesse caso, lhes imponha as sanções correspondentes; e requerer do Estado que realize todas as gestões pertinentes para que as medidas de proteção ordenadas se planifiquem e implementem com a participação dos beneficiários das mesmas ou seus representantes, de maneira tal que estas se outorgem de forma diligente e efetiva e que, em geral, os mantenha informados sobre o avanço de sua execução.
K.
SITUAÇÃO DOS ASSUNTOS EM TRAMITAÇÃO NA CORTE

1.
Casos Contenciosos

	Nome
	Estado

Demandado
	Situação atual

	1.
	Caso 19 Comerciantes
	Colômbia
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	2.
	Caso Acevedo Jaramillo e outros
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	3.
	Caso Acosta Calderón
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	4.
	Caso Almonacid Arellano
	Chile
	Supervisão do cumprimento de sentença

	5.
	Caso Ana María Ruggeri Cova, Perkins Rocha Contreras e Juan Carlos Apitz (“Corte Primeira do Contencioso Administrativo”)
	Venezuela
	Trâmite inicial



	6.
	Caso Baena Ricardo e outros
	Panamá
	Supervisão do cumprimento de sentença

	7.
	Caso Baldeón García
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	8.
	Caso Bámaca Velásquez
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	9.
	Caso Barrios Altos
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	10.
	Caso Benavides Cevallos
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	11.
	Caso Blake
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	12.
	Caso Blanco Romero e outros
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	13.
	Caso Boyce et al.
	Barbados
	Trâmite inicial

	14.
	Caso Bueno Alves
	Argentina
	Trâmite inicial

	15.
	Caso Bulacio
	Argentina
	Supervisão do cumprimento de sentença

	16.
	Caso Caballero Delgado e Santana
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	17.
	Caso Caesar
	Trinidad e Tobago
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	18.
	Caso Cantoral Benavides
	Peru
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	19.
	Caso Cantoral Huamaní e García Santa Cruz
	Peru
	Exceções Preliminares e eventuais Mérito, Reparações e Custas 

	20.
	Caso Cantos
	Argentina
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	21.
	Caso Carpio Nicolle e outros
	Guatemala
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	22.
	Caso Castillo Páez
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	23.
	Caso Castillo Petruzzi e outros
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	24.
	Caso Cesti Hurtado
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	25.
	Caso “Cinco Pensionistas”
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	26.
	Caso Claude Reyes e outros 
	Chile
	Supervisão do cumprimento de sentença

	27.
	Caso Comunidade Indígena Sawhoyamaxa
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	28.
	Caso Comunidade Indígena Yakye Axa
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	29.
	Caso Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tingni
	Nicarágua
	Supervisão do cumprimento de sentença

	30.
	Caso Comunidade Moiwana
	Suriname
	Supervisão do cumprimento de sentença

	31.
	Caso Cornejo e outros
	El Salvador
	Trâmite inicial

	32.
	Caso Chaparro Álvarez e Lapo Iñiguez 
	Equador
	Trâmite inicial

	33.
	Caso De La Cruz Flores
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	34.
	Caso “Masacre de Mapiripán”
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	35.
	Caso “Masacre de Pueblo Bello”
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	36.
	Caso das Irmãs Serrano Cruz
	El Salvador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	37.
	Caso “Masacres de Ituango”
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	38
	Caso “Masacre de la Rochela”
	Colômbia
	Trâmite inicial

	39.
	Caso das Meninas Yean e Bosico
	República Dominicana
	Supervisão do cumprimento de sentença

	40.
	Caso dos “Meninos de Rua” (Villagrán Morales e outros)
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	41.
	Caso do Caracazo
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	42.
	Caso da Penitenciária Miguel Castro Castro 
	Peru
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	43.
	Caso do Tribunal Constitucional
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	44.
	Caso Durand e Ugarte
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	45.
	Caso El Amparo
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	46.
	Caso Escué Zapata
	Colômbia
	Trâmite inicial

	47.
	Caso Fermín Ramírez
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	48.
	Caso García Asto e Ramírez Rojas
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	49.
	Caso García Prieto Giralt
	El Salvador
	Exceções Preliminares e eventuais Mérito, Reparações e Custas

	50.
	Caso Garrido e Baigorria
	Argentina
	Supervisão do cumprimento de sentença

	51.
	Caso Goiburú e outros
	Paraguai
	Supervisão do 

cumprimento de sentença

	52.
	Caso Gómez Palomino
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	53.
	Caso Gutiérrez Soler
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	54.
	Caso Irmãos Gómez Paquiyauri
	Peru
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	55.
	Caso Herrera Ulloa
	Costa Rica
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	56.
	Caso Hilaire, Constantine Benjamin e outros
	Trinidad e Tobago
	Supervisão do cumprimento de sentença

	57.
	Caso Huilca Tecse
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	58.


	Caso “Instituto de Reeducação do Menor”
	Paraguai
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	59.
	Caso Ivcher Bronstein
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	60.
	Caso Juan H. Sánchez
	Honduras
	Supervisão do cumprimento de sentença

	61.
	Caso “La Cantuta”
	Peru
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	62.
	Caso Las Palmeras
	Colômbia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	63.
	Caso Loayza Tamayo
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	64.
	Caso López Álvarez
	Honduras
	Supervisão do cumprimento de sentença

	65.
	Caso Lori Berenson Mejía
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença/ Interpretação da Sentença

	66.
	Caso Maritza Urrutia
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	67.
	Caso “Masacre Plan de Sánchez”
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	68. 
	Caso Molina Theissen
	Guatemala
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	69.
	Caso Montero Aranguren e outros
	Venezuela
	Supervisão do cumprimento de sentença

	70.
	Caso Myrna Mack Chang
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	71.
	Caso Neira Alegría e outros
	Peru
	Supervisão do cumprimento de sentença

	72.
	Caso Nogueira de Carvalho
	Brasil
	Supervisão do

cumprimento de sentença

	73.
	Caso Palamara Iribarne
	Chile
	Supervisão do cumprimento de sentença

	74.
	Caso Paniagua Morales e outros
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	75.
	Caso Raxcacó Reyes
	Guatemala
	Supervisão do cumprimento de sentença

	76.
	Caso Ricardo Canese
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	77.
	Caso Salvador Chiriboga
	Equador
	Tramitê inicial

	78.
	Caso Servellón García e outros
	Honduras
	Supervisão do cumprimento de sentença

	79.
	Caso Suárez Rosero
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	80.
	Caso Tibi
	Equador
	Supervisão do cumprimento de sentença

	81.
	Caso dos “Trabajadores Cesados del Congreso”
	Peru
	Supervisão do

Cumprimento de sentença

	82.
	Caso Trujillo Oroza
	Bolívia
	Supervisão do cumprimento de sentença

	83.
	Caso Twelve Saramaka Clans
	Suriname
	Trâmite inicial

	84.
	Caso Vargas Areco
	Paraguai
	Supervisão do cumprimento de sentença

	85.
	Caso Ximenes Lopes
	Brasil
	Supervisão do cumprimento de sentença

	86.
	Caso YATAMA
	Nicarágua
	Supervisão do cumprimento de sentença

	87.
	Caso Yvon Neptune
	Haiti
	Trâmite inicial

	88.
	Caso Zambrano Vélez e outros
	Equador
	Trâmite inicial


2.
Medidas Provisórias

	
	Nome


	Estado a respeito do qual foram adotadas

	1.
	19 Comerciantes (Sandra Belinda Montero Fuentes e familiares, Salomón Flórez e fliares, Luis José Pundor Quintero e familiares, e Ana Diva Quintero Quintero de Pundor e familiares )
	Colômbia

	2.
	Álvarez e outros  
	Colômbia

	3.
	Bámaca Velásquez e outros
	Guatemala

	4.
	Boyce e outros
	Barbados

	5.
	Caballero Delgado e Santana
	Colômbia

	6.
	Penitenciária Urso Branco
	Brasil

	7.
	Carlos Nieto e outros
	Venezuela

	8.
	Carpio Nicolle e outros
	Guatemala

	9.
	Centro Penitenciário Região Capital Yare I e Yare II (Penitenciária de Yare)
	Venezuela

	10.
	Colotenango  
	Guatemala

	11.
	Comunidade de Paz de San José de Apartadó
	Colômbia

	12.
	Comunidades do Jiguamiandó e do Curbaradó
	Colômbia

	13.
	Comunidade Mayagna (Sumo) Awas Tigni
	Nicarágua

	14.
	Jornais “El Nacional” e “Así es la Noticia”
	Venezuela

	15.
	Eloisa Barrios e outros
	Venezuela

	16.
	Emissora de televisão “Globovisión”
	Venezuela

	17.
	Fundação de Antropologia Forense da Guatemala
	Guatemala

	18.
	Gallardo Rodríguez
	México

	19.
	Giraldo Cardona  
	Colômbia

	20.
	Gómez Paquiyauri
	Peru

	21.
	Guerrero Gallucci e Martínez Barrios
	Venezuela

	22.
	Gutiérrez Soler e outros
	Colômbia

	23.
	Haitianos e dominicanos de origem haitiana na República Dominicana
	República Dominicana

	24.
	Helen Mack e outros
	Guatemala

	25.
	Internado Judicial de Monagas (“La Pica”)
	Venezuela

	26.
	Ivcher Bronstein
	Peru

	27.
	James e outros
	Trinidad e Tobago

	28.
	Liliana Ortega e outras
	Venezuela

	29.
	López Alvarez e outros
	Honduras

	30.
	Luis Uzcátegui
	Venezuela

	31.
	Luisiana Ríos e Outros
	Venezuela

	32. 
	Lysias Fleury
	Haiti

	33.
	María Leontina Millacura Llaipén e outros
	Argentina

	34.
	Marta Colomina e Liliana Velásquez
	Venezuela

	35.
	“Masacre de Mapiripán”
	Colômbia

	36.
	Mery Naranjo e outros
	Colômbia

	37.
	Crianças e Adolescentes Privados de Liberdade no “Complexo do Tatuapé” da FEBEM
	Brasil

	38.
	Penitenciária de Araraquara
	Brasil

	39.
	Penitenciárias de Mendoza
	Argentina

	40.
	Pilar Noriega García e outros
	México

	41.
	Povo Indígena Kankuamo
	Colômbia

	42. 
	Povo Indígena Kichwa de Sarayaku
	Equador

	43.
	Ramírez Hinostroza e outros
	Peru

	44.
	Raxcacó e outros
	Guatemala


III.
OUTRAS ATIVIDADES 

DA CORTE

A seguir são apresentados alguns pontos das principais atividades desenvolvidas pela Corte durante o presente ano:

Apresentação do Relatório Anual dos Trabalhos da 

Corte Interamericana de Direitos Humanos, 

correspondente ao ano 2005

No dia 10 de março de 2006 o Presidente da Corte, em companhia do Vice-Presidente e o Secretário do Tribunal, apresentou perante a Comissão de Assuntos Políticos e Jurídicos (CAJP) da OEA o Relatório Anual dos Trabalhos da Corte Interamericana correspondente ao ano de 2005. Em dita intervenção o Juiz García Ramírez apresentou inicialmente uma “Síntese Correspondente ao Exercício do Ano 2005”. (Anexo LXIX).
Finalmente, em 11 de julho de 2006 a CAJP emitiu as “Observações e Recomendações do Conselho Permanente ao Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos”, mediante a Resolução AG/doc.4637/06.

XXXVI Período Ordinário de Sessões da 

Assembléia Geral da Organização 

dos Estados Americanos

O XXXVI Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA se realizou de 04 a 06 de junho de 2006 em Santo Domingo, República Dominicana. A Corte Interamericana esteve representada por seu Presidente, seu Vice-Presidente e seu Secretário.

Em 06 de junho de 2006 o Presidente da Corte se dirigiu ao Plenário da Assembléia, referindo-se em sua intervenção, entre outras coisas, à importância de que a proteção internacional dos direitos humanos conserve a mais alta prioridade na agenda política da Organização; a pretensão de que sejam Partes na Convenção Americana os Estados que ainda não tenham se incorporado a ela e a recepção dos critérios estabelecidos pela Corte nos ordenamentos jurídicos internos. Ademais, se referiu ao aumento no número de casos contenciosos, opiniões consultivas e medidas provisórias submetidos ao Tribunal, o qual implica um dos objetivos mais importantes e inquietantes para a jurisdição interamericana, assim como o reconhecimento da importância do cumprimento das resoluções do Tribunal e o esforço dos Estados para lograr sua plena observância. 

Nesse mesmo dia a Assembléia Geral da OEA aprovou o Relatório Anual da Corte correspondente ao ano de 2005, mediante a Resolução AG/RES. 2223 (XXXVI-O/05). Na referida Resolução, a Assembléia Geral resolveu:

1. Adotar as observações e recomendações do Conselho Permanente ao relatório anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos (AG/doc.4637/06) e transmitir-las a dito órgão.

2. Reafirmar o valor essencial dos trabalhos da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o aperfeiçoamento da proteção e defesa dos direitos humanos no Hemisfério.

3. Reiterar que as sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos são definitivas e inapeláveis e que os Estados Parte da Convenção Americana sobre Direitos Humanos se comprometem a cumprir as decisões da Corte em todos os casos em que sejam parte.

4. Reiterar que, com o propósito de que a Corte possa cumprir cabalmente com a obrigação de informar à Assembléia Geral sobre o cumprimento de suas sentenças, é necessário que os Estados Parte lhe forneça oportunamente a informação que a Corte  requer deles.

5. Reafirmar a importância da:

a. Função consultiva da Corte Interamericana de Direitos Humanos para o desenvolvimento da jurisprudência interamericana e o direito internacional dos direitos humanos e, neste contexto, tomar nota da Opinião Consultiva OC-19/05 “Controle da legalidade no exercício das atribuições da Comissão Interamericana de Direitos Humanos”; e.

b. Jurisprudência desenvolvida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e, por conseguinte, a importância da difusão de suas decisões pelos Estados Membros segundo o entendam apropriado.

6. Recomendar ao Conselho Permanente que:

a. Continue a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua colocação em prática”, incluindo suas implicações financeiras e orçamentárias, tendo em conta o relatório da Corte Interamericana de Direitos Humanos “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos para fortalecer seu mecanismo de proteção (Tomo II)”, a proposta do Governo da Costa Rica “Projeto de Protocolo Facultativo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos”, as reformas regulamentares da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), e tendo em conta a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual como de redefinir o papel da CIDH no procedimento perante a Corte.

b. Continue a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados Membros.

c. Recomendar ao Conselho Permanente que continue analisando os meios para lograr um incremento efetivo dos recursos econômicos consignados à Corte Interamericana de Direitos Humanos pelo programa-orçamento da Organização. Para estes efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização, e  instar-lhe que continue seus esforços e apresente propostas adicionais tendentes a lograr o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos em dito programa-orçamento.

7. Expressar seu agradecimento aos Estados Membros (Brasil, Colômbia, Costa Rica, México e Paraguai) e às instituições (o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a União Européia) que realizaram contribuições voluntárias à Corte Interamericana de Direitos Humanos.  Da mesma maneira, instar os Estados Membros a contribuírem ao Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos, e aos Observadores Permanentes e instituições a realizarem contribuições voluntárias ao Tribunal.

8. Encorajar os Estados Membros a continuar convidando a Corte Interamericana de Direitos Humanos a realizar períodos extraordinários de sessões fora de sua sede.

9. Instar à Corte Interamericana de Direitos Humanos, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos e ao Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando seminários especializados sobre o sistema interamericano de promoção e proteção de direitos humanos para funcionários estatais.

10. Convidar a Corte Interamericana de Direitos Humanos a continuar participando, com seus juízes, no diálogo com os Estados Membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do sistema interamericano de direitos humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.

11. Instar aos Estados Membros a que considerem, segundo seja o caso, a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos do sistema, incluindo a aceitação da jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos.

12. Solicitar ao Conselho Permanente que informe sobre o cumprimento desta resolução à Assembléia Geral em seu trigésimo sétimo período ordinário de sessões, a qual será executada de acordo com os recursos destinados no programa-orçamento da Organização e outros recursos.

Nesse mesmo dia a Assembléia Geral da Organização aprovou a Resolução AG/RES. 2220 (XXXVI-O/06) titulada “Fortalecimento dos Sistemas de Direitos Humanos em Seguimento dos Mandatos Derivados das Cúpulas das Américas”, na qual resolveu: 

1. Reafirmar o compromisso dos Estados Membros de continuar fortalecendo e aperfeiçoando o sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos e, nesse sentido, continuar implementando as seguintes ações concretas tendentes ao cumprimento dos respectivos mandatos dos Chefes de Estado e de Governo, derivados das Cúpulas das Américas e em particular da Terceira Cúpula, realizada em Québec e da Quarta Cúpula, realizada em Mar del Plata:

a. A universalização do sistema interamericano de direitos humanos, considerando a assinatura e ratificação, ratificação ou adesão, o mais breve possível e de acordo com o caso, de todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos;

b. O cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos;

c. O aperfeiçoamento do acesso das vítimas aos mecanismos do sistema interamericano de direitos humanos;

d. O financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, incluindo o fomento de contribuições voluntárias, a fim de seguir atendendo suas atividades e responsabilidades; e

e. O exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos funcionem de maneira permanente tendo em conta, entre outros elementos, os critérios de ditos órgãos.

2. Reconhecer os seguintes avanços nas áreas específicas do sistema interamericano de direitos humanos, a saber:

a. O amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente (CAJP);

b. O diálogo realizado entre os Estados Membros e os Órgãos do sistema interamericano de direitos humanos (Corte Interamericana de Direitos Humanos e Comissão Interamericana de Direitos Humanos), no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, segundo se registra no Relatório da Reunião contido no documento CP/CAJP-2311/05 add. 2;

c. A aprovação das “Normas para a confecção dos relatórios periódicos previstos no artigo 19 do Protocolo de San Salvador” mediante resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05); 

d. O depósito do Instrumento de ratificação por parte de Honduras à Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, e a assinatura e o depósito do instrumento de ratificação por parte da Jamaica à Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”; e 

e. Os aportes voluntários que, para facilitar o trabalho dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos, têm feito a Colômbia, a Costa Rica, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) à Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Brasil, o Canadá, o Chile, a Colômbia, a Costa Rica, os Estados Unidos, o México, a Secretaria do Commonwealth, a Comissão Européia, a Espanha, a França, a Irlanda, a Itália, a Suécia à Comissão Interamericana de Direitos Humanos.

3. Recomendar ao Conselho Permanente que, a fim de dar cumprimento aos objetivos mencionados no parágrafo resolutivo 1, e de complementar e reforçar os avanços mencionados no parágrafo resolutivo 2:

a. Continue o amplo processo de reflexão sobre o sistema interamericano de promoção e proteção dos direitos humanos, iniciado no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, em consulta com os Estados Membros, órgãos especializados do sistema interamericano de direitos humanos, organizações não governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e expertos qualificados na matéria, sobre:

i. os principais desafios que enfrenta o sistema interamericano para promover e proteger os direitos humanos no Hemisfério;

ii. as possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo-; e

iii. a pertinência de convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos.

b. Continue analisando, principalmente através da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários do Conselho Permanente (CAAP), os meios para lograr o financiamento adequado dos órgãos do sistema interamericano de direitos humanos no programa-orçamento da Organização;

c. Apóie as iniciativas que para a solicitação do financiamento apresentem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos perante organismos internacionais e regionais em benefício das atividades dos órgãos do sistema interamericano para a promoção e proteção dos direitos humanos;

d. Inste, ademais, aos Estados Membros que contribuam ao Fundo Específico para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos;

e. Continue a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o seguimento das recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados Membros;

f. Continue a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do sistema interamericano de direitos humanos, incluindo o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos possam chegar a funcionar de maneira permanente, tendo em conta a informação subministrada pelos Presidentes de ambos órgãos sobre o particular;

g. Realize anualmente, no marco da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, o diálogo sobre o funcionamento do sistema interamericano de direitos humanos, entre os Estados Membros e os membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos. A Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos definirá a agenda de dita reunião, pelo menos com dois meses de antecedência; e

h. Solicite à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos que:

i.
continuem informando sobre a correlação de seus Regulamentos e as reformas que aprovem aos mesmos, com as disposições de seus próprios Estatutos e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos; e

ii.
continuem informando sobre o impacto e o significado que na prática têm representado ditas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos órgãos como para o fortalecimento do sistema; 

4. Continuar promovendo o fortalecimento dos sistemas nacionais de proteção e promoção dos direitos humanos nos Estados Membros e, para tal efeito, solicitar aos órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização a prestar, na medida de suas possibilidades e dentro de seus recursos, cooperação e apoio técnico aos Estados Membros que o solicitem, de forma tal que contribuam para aperfeiçoar o cumprimento de suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos e a desenvolver relações de cooperação e intercâmbios de informação com a Rede de Instituições Nacionais de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos das Américas e a Federação Ibero-americana de Ombudsman, entre outros.

5.
Instar aos Estados Membros, segundo seja o caso, a que considerem assinar e ratificar ou aderir, ao Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de San Salvador”.

6.
Solicitar ao Conselho Permanente que dê seguimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos designados no programa-orçamento da Organização e outros recursos, e que apresente um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu trigésimo sétimo período ordinário de sessões.

Reunião Conjunta com a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos

No dia 11 de março de 2006 membros da Corte e da Comissão Interamericanas de Direitos Humanos realizaram uma reunião em Washington, D.C. Em dita reunião foram discutidos temas tais como: as medidas de proteção de ambos órgãos, as estruturas de representação perante a Comissão e a Corte, a execução das recomendações e sentenças e o papel da Comissão Interamericana no processo perante a Corte. Dita reunião contou com a participação de Juízes e Secretários da Corte, assim como de Comissionados e funcionários da Comissão.

Este tipo de reuniões são realizadas de maneira periódica entre ambas instituições, por mandato da Assembléia Geral da OEA, com o fim de coordenar e programar o trabalho de ambos órgãos.

II Curso Especializado para Funcionários de 

Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano 

de Proteção dos Direitos Humanos
De 25 a 30 de setembro de 2006 se levou a cabo em San José da Costa Rica o “II Curso Especializado para Funcionários de Estado sobre Utilização do Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos”, o qual foi organizado de maneira conjunta pela Corte e pela Comissão Interamericanas de Direitos Humanos, e pelo Instituto Interamericano de Direitos Humanos. Neste curso se realizaram palestras por parte dos juízes Sergio García Ramírez, Alirio Abreu Burelli, Antônio A. Cançado Trindade, Manuel E. Ventura Robles e Diego García-Sayán, funcionários da Corte, da Comissão e do Instituto e a sua vez contou com a participação de 60 funcionários de Estados da América Latina.

Terceira Jornada de Estudo e Intercâmbio 

sobre Direito Internacional Humanitário


No dia 1° de dezembro de 2006 se realizou na sede da Corte a “Terceira Jornada de Estudo e Intercâmbio sobre Direito Internacional Humanitário”, a qual contou com a participação de funcionários do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), assim como de vários Juízes e funcionários do Tribunal. Entre os temas tratados nesta jornada se encontram: o balanço sobre a problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares e os desafios para a proteção das pessoas em situações de distúrbios e tensões internas. 

IV.
ACORDOS DE 

COOPERAÇÃO 

INTERINSTITUCIONAL

Durante o presente ano a Corte Interamericana de Direitos Humanos assinou sete acordos de cooperação com diversas instituições do continente americano. Estes acordos foram assinados com: a Comissão Nacional de Direitos Humanos do México, o Tecnológico de Monterrey, a American University, a Universidade de El Salvador, a Universidade Centro americana “José Simeón Cañas” de El Salvador, a Universidade Doutor José Matías Delgado de El Salvador, a Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica da Argentina, a Corte Suprema de Justiça da Nação da Argentina, o Parlamento Latino-americano, a Corte Suprema de Justiça da Costa Rica e a Federação Argentina de Magistratura, e a Universidade de Santa Clara dos Estados Unidos. O objetivo destes acordos é estabelecer as bases de colaboração para que ditas instituições levem a cabo atividades conjuntas em matéria de investigação, docência, difusão e extensão em relação aos direitos humanos. 

V.
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

E FINANCEIROS

Foi realizada uma auditoria dos extratos financeiros da Corte Interamericana para o período fiscal de 2005 por parte da firma de Auditores Externos Independentes Venegas, Pizarro, Ugarte e Co., Contadores Públicos Autorizados, representantes na Costa Rica da firma HLB International. 

A auditoria compreendeu tanto os fundos provenientes da OEA como a contribuição do Estado da Costa Rica para o mesmo período. Os extratos financeiros são responsabilidade da administração da Corte Interamericana e a auditoria se fez com o propósito de obter uma opinião para determinar a validade das transações financeiras executadas pela Corte, levando em conta os princípios de contabilidade e auditoria geralmente reconhecidos.

Segundo o relatório de 03 de março de 2006 da firma de Contadores Públicos Autorizados, os estados financeiros da Corte expressam adequadamente a situação financeira e patrimonial da instituição, assim como os ingressos, desembolsos e fluxos de efetivo para o ano 2005, os quais se encontram em conformidade com os princípios de contabilidade geralmente aceitos, próprios de entidades sem fins lucrativos (como é o caso da Corte) e aplicados sobre bases sólidas.

A partir do relatório apresentado pelos auditores independentes que o sistema de controle interno contábil utilizado pela Corte é adequado para o registro e controle das transações e que se utilizam práticas comerciais razoáveis para assegurar a mais efetiva utilização dos fundos proporcionados.

Cópia deste relatório foi enviado ao Departamento de Serviços Financeiros da OEA e ao Inspetor Geral da Organização.

Cooperação Internacional


Durante o ano 2006 foi executado o projeto assinado pela Corte IDH com a Comissão Européia no total de €800,000.00 (€600,000.00 aporte da UE e €200,000.00 como aporte da contrapartida). Em relação a esse projeto foram apresentados os relatórios técnicos, financeiros e de auditoria à sede regional da Comissão Européia na Nicarágua. Por sua parte, também foi executado o projeto financiado pelo BID no total de US$125,000.00 cujo principal objetivo foi o fortalecimento da Biblioteca Conjunta com o IIDH. Sobre este projeto também se apresentaram os respectivos relatórios técnicos, financeiros e de auditoria.


Da mesma maneira, foram recebidos aportes independentes provenientes da Universidade de Santa Clara com sede na Califórnia no total de US$1,600.00. O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), realizou duas contribuições à Corte, a primeira no valor de US$5.492,80 e a segunda no valor de US$5000,00. No dia 06 de novembro de 2006 foi assinado um acordo marco de cooperação com a Agência Espanhola de Cooperação Internacional (AECI), com o propósito de fortalecer o funcionamento do Tribunal. Em 10 de novembro de 2006 a Missão Permanente do México perante a OEA realizou uma doação ao Tribunal no total de US$125.000,00. Em 07 de dezembro de 2006 foi assinado um convênio de cooperação com o Ministério das Relações Exteriores da Noruega, para o fortalecimento do funcionamento do Tribunal, no valor total de US$3.319.390,25, do qual se realizou um primeiro desembolso de US$845.141,61. Ademais, em 29 de dezembro de 2006 se recebeu uma nota, da Secretaria Geral da OEA, na qual consta uma colaboração especial do Estado da Colômbia à Secretaria Geral e a outros órgãos e entidades da Organização, na que se registra uma doação à Corte no valor total de US$300.000,00, a qual se espera que se faça efetiva a princípios do ano de 2007. 

A Organização dos Estados Americanos aumentou durante este ano o orçamento regular que dá à Corte no total de US$265,000.00 para um novo total de US$1,656,300.00 com o compromisso de manter esse nível para anos futuros. O Governo da Costa Rica manteve sua quota anual conforme o indica a lei 6889 do Convênio de Sede no total de US$100,000.00 os quais foram girados mensalmente sem apresentar nenhum atraso. Tanto o Governo da Costa Rica como a OEA já indicaram à Corte que os montantes do orçamento para o ano de 2007 se manterão no mesmo nível que o assinado para o ano de 2006.
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Durante o presente ano a Corte recebeu em sua sede 55 estagiários procedentes dos seguintes 21 países: Alemanha, Argentina, Austrália, Áustria, Brasil, Canadá, Chile, Colômbia, Costa Rica, Estados Unidos, Espanha, França, Guatemala, Inglaterra, Itália, México, Paraguai, Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela. Para obter maiores informações sobre o Programa de Estágios e Visitas Profissionais da Corte consulte o site: http://www.corteidh.or.cr/pasantias.cfm 

VI.
Estatísticas da Corte
A seguir são apresentados 26 gráficos que ilustram a atividade da Corte Interamericana de Direitos Humanos, e sua situação atual: 
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� A Corte emitiu sentenças nos seguintes casos contenciosos: “Masacre de Pueblo Bello” vs. Colômbia (exceção preliminar, mérito, reparações e custas), López Álvarez vs. Honduras (mérito, reparações e custas), Comunidade Indígena Yakye Axa vs. Paraguai (interpretação da sentença), Raxcacó Reyes vs. Guatemala (interpretação da sentença), Acevedo Jaramillo e outros vs. Peru (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Comunidade Moiwana vs. Suriname (interpretação da sentença), Comunidade Indígena Sawhoyamaxa vs. Paraguai, (mérito, reparações e custas), Caso Baldeón García vs. Peru (mérito, reparações e custas), “Masacres de Ituango” vs. Colômbia (mérito, reparações e custas), Ximenes Lopes vs. Brasil (mérito, reparações e custas), Montero Aranguren e outros (Retén de Catia) vs. Venezuela (mérito, reparações e custas), Claude Reyes e outros vs. Chile (mérito, reparações e custas), Servellón García vs. Honduras (mérito, reparações e custas), Goiburú e outros vs. Paraguai (mérito, reparações e custas), Vargas Areco vs. Paraguai (mérito, reparações e custas), Almonacid Arellano vs. Chile (exceções preliminares, mérito, reparações e custas), Juárez Cruzzat vs. Peru (mérito, reparações e custas), “Trabajadores Cesados del Congreso” vs. Peru (mérito, reparações e custas), Acevedo Jaramillo e outros vs. Peru (interpretação da sentença), “Masacre de Pueblo Bello” vs. Colômbia (interpretação da sentença), Yean e Bosico vs. República Dominicana (interpretação da sentença), Nogueira Carvalho vs. Brasil (mérito, reparações e custas), e “La Cantuta” vs. Peru (mérito, reparações e custas).





�  	Grande parte do LXX Período Ordinário de Sessões foi realizado com financiamento da União Européia.


� Grande parte do XXVII Período Extraordinário de Sessões foi realizado com financiamento da União Européia.


� Grande parte do XXVIII Período Extraordinário de Sessões foi realizado com financiamento da União Européia.


� Grande parte do XXIX Período Extraordinário de Sessões foi realizado com financiamento da União Européia.





�  O Juiz Oliver Jackman informou à Corte que, por motivos de força maior, não poderia estar presente no XXIX Período Extraordinário de Sessões.


� Grande parte do LXXI Período Ordinário de Sessões foi realizado com financiamento da União Européia.





� O Juiz Oliver Jackman informou ao Tribunal que, por motivos de força maior, não poderia estar presente na realização do LXXI Período Ordinário de Sessões.


� O Juiz Oliver Jackman informou ao Tribunal que, por motivos de força maior, no poderia estar presente na celebração do LXXII Período Ordinário de Sessões.


� O Juiz Oliver Jackman informou ao Tribunal que, por motivos de força maior, no poderia estar presente na celebração do LXXIII Período Ordinário de Sessões.
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